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PR1sÃMBULo
A PREFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA, atraves da Pregoeira, Sra. ALINE. BRITO
lÍ~lO'lii›R_E'., nomeada pela Portaria n" 0102-B/21123 - GABlNFI`1"E de 1° de fevereiro de E023, e assessorado pelos
servidores: PAULO I-lEI“~lRIQU`.Ei NUNES NOGLJHZIRA (Equipe de Apoio) e WALISSCIH RABELO CRUZ
(Eqttipe de apoio), nomeada atraves desta mesma Portaria, torna público que a partir do dia público que a partir
do dia U9 de fevereiro de 2023 ate ãs 14h00min (hora-írio de Brasilia), atraves do endereço eletrršnico
l1tt|Js:[zl:¿]_lt;gn¬iprrts.agtg[Hottie/'Pt|lJliç,_z°¿ccess (Bolsa de Ljçi];açg`cs e Lcdõegj "Acesso Identificado no Link -
acesso ptiblico”, em sessão pt'1bl.ica por meio de comunicação via internet, iniciartí os procedirrtentos de
recebimento das propostas de preços e que no dia 23 de fevereiro de 2023 as D8:00min (horário da Brasilia)
encerra o procedimento da recebimento de propostas preços; e que a partir das 08h01min dara, inicio ii
classificação das mesmas e no mesmo dia a partir das 1i):(Jü min (horário de Brasília) in_icia|'ã a formalização de
la.nces e documentos de l¬Ial:›i.l_itação da licitação modalidade PREGÃO El...-ETRONICO SRP N”. 001/2023 -
SAS, identificado abaixo, objetivando a Melhor Proposta de Preço, tnediante as condições estal:›ele_cidas no
presente edital, tudo de acordo com a Lei Federal n° 10.520, de '17/U7/2t`II.`I2 - Lei que Regulamenta o Pregão e
tem corno suhsidiaria a Lai n*" 8.666, de 21/UG/'l993 e alterações posteriores - Lei de Licitações, da Lei. 11” tl.fI78,
de 'll/Ú9/l99Í.l - Codigo da Defesa do Consumidor, Decreto rt° (1.2il4,/U7, Lei Cornplernentar n° 123 de 14 de
dezembro de 2IÍII](i, Lei C.omplemenrar n" '14-7 da D7 de Agosto de 2014, Lei Complementar ri” 155/ 2016, de 27
de outubro de 2016, Decreto Federal 11°' 'lf.I.IÍ124, de. 20 de setembro de 201'-EJ, Decreto Municipal nf* 002/2015 de
22 da janeiro de 2015, Lei Pa.de.rttl 12.440 de O7 de julho de 2011 que altera o titulo VII-A da Consolidação das
Leis do Trabalho, a demais normas pertinentes e, ainda, pelas disposições estabelecidas no presente edital e seus
H.fl{Í1'I'Í_'i5.

Nesta licitação serão encontradas palavras, siglas a abreviaturas com os mesmos s.igr1ificados, confiorme abaiao:
TIPO DE LICITAÇÃO: Menor preço por lote;
FORNECIMENTO: Por demanda;
ORGÃO GERENCIADOR DA ARP: Secretaria de Assistencia Social;
LICITAÇÃO: O procedimento de que trata o presente edital;
LICITANTE: Pessoa jurídica que participa desta licitação;
PIABILITAÇÃO: Verificação attialiaada da situação juridica, qttaliiicação tecnica e econômico-fnanceira e
regularidade fiscal que seja ei-tigida neste edital, do vencedor da fase de proposta de preços;
ADJUDICATÁRIA: Pessoa juridica vencedora da licitação, ã qual serã adjudicado o seu objeto;
CONTRATANTE: O Municipio de MOR_ADA NOVA que É signatário do instrumento contratual;
CONTRATADA: Pessoa juridica :Í`1 qual foi adjudicado o objeto desta licitação, e É signat-:iria do contrato com a
Administração Pública;
PREGOEIIRA: Servidor ou nomeado, designado por ato do titular do Poder Executivo Municipal, que realiaarã
os procedimentos de recebimento das propostas de preços e da documentação de habilitação, abertura,
condução dos procedimentos relativos aos lances e ã escolha da proposta ou do lance de menor preço,
adjudicação, quando não houver recurso, elaboração da ara, condução dos trabalhos da r ipa de apoio e
recebimento de impugnação ao edital e recursos contra seus atos;  
EQUIPE Dl-É APOIO: l-`_i`.quipe designada por aro do titular do Poder Ii:-recutivo Municip , formada por, no
minimo, 02 (dois) servidores que preso-u-ão a necessaria ass.istencia a Pregoaira durante a realiaação do pregão;
AUTORIDADES SUPERIOR: E o titular do orgão ou enr.idade de origem desta licitação, incumbido de definir
o objeto da licitação, elaborar seu termo de referencia, orçamento e instrumento convocatorio, decidir sobre
impugnação ao edita.l, determinar a abertura da l.icitação, decidir os recursos contra aros da Pragoeira, adjudicar o
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objeto ao vencedor, no caso de interposição de recurso, l1t'imtilt':-ga.: o resultado da licita.ção por meio eletrdriico e
promover a celebração do contrato;
PMMN: Prefeitura l\/lunicipal de IVIORADA l-lOVA;
D.O.M.: Diãrio Oficial dos Mui-iicipios;
A.R.P': Ata de Registro de Preços;
ORGÃO PROVEIÍIOR DO SISTEMA: Bolsa de Licitações e Leilões, entidade conveniada corn o Municipio
de MORJED .f\ I`¬-I OVA rnedian te Termo de Apoio Tdcnico-Operacional,
l1tIPs:Í Í bllf¿_I2ntPtas.eotuf Hotn,e[,P1_lI1licAeeess (l3ol§.a de ],,1`çj`[a5*,oa.s e Leiloes) “Acesso Identificado no linlt -
acesso publico.

ANEKOS
r\l\lE}~ÍO I - Termo de Referencia
r\l\JEiXO II ¬ Mirtttta do Contrato
Al"'¬ÍlÊt`.}{O Ill - Declaração de Habilitação
ANEXCI IV - Declaração tle Fatos Stlpetvetlientes
ANEXCI V - [Declaração que não emprega menor de 18 anos
.‹~'il*~JE}{CI VI - Modelo de Declaraçã.o de enquadramento em regime de tributação
ANEXO VII - I`.Ieclaração de Inesdstiincia de Vínculo empregatício com o Municipio de Morada Nova
ANEXO VIII » Declaração de lilaboração Independente de Proposta
AIHÍEÊÍO IX ~ Minuta da .dita de Registro De Preço

1. DO OBJETO
O objeto da presente licitação É a Constitui o objeto da presente licitação a SELEÇÃO DÊ MELHOR
PROPOST/l AYÍRAVÊS DE REOÍSTRO DE PREÇOS PARA À FUTURA /IQUÍSÍÇÃO DE BENS
DE CONSUÃIÍO (GÊNEROS ALIMENTÍOÍOSJ DESTINADOS AO ÁTEÍVIÊÍÊUENTO DOS
PROGRÁM'/IS, PROETOS E SERVIÇOS SOCÍO/1.S'SÍSTEÍ\7CÍÁÍS, DESÃNVOLVÍDOS P.ELO-5'
EQUIP./l.M'.f.'ÍP~ÍTOS .UA POÍJTÍCÁ DE ÁSSÍST.E.iI\ÍCfÁ SOCIAL, OE FORMA CONYIINUÁDÁ,
ATENDÉINDO ÁS NORMHTIVÁS DO .É`Í.ÊÍ'ÉMÁ UNICO DE ASSISTENCIA SOCIAL - SUÁS,
VÍÁBÍLÍZ/INDO ÁS FÁJIÃILÍÍIS E ÍNDÍVÍDUO5' fl OÀRAÀITÍII .DE DIREITOS E /IOESSO
DIRETO ÁS POLÍTÍC'/fl.5' PUBLICAS SOCÍf'l.Í.S` NO MUNICIPIO, SOE Á RESPONSABILIDADE
oa .saeaamam DE as.s¡sTãNe1A soamr., coN.soRME especificações E
QUANTID/IDES CONSTANTES DO ANEXO I, DO EDITAL.

a. nas conotçoas Pinot Paarlctraçao E caeolswemmetsrro ts nos aistverictos nas
MICRO EMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE
2.1. Poderão participar do presente Pregão, toda e qualquer firma individual ou sociedade regularmente
estabelecida no Pais, que seja especializada e credenciada para o objeto deste certame e que satisfaça a todas as
exigências do presente Edital, especificações e normas, da acorclo com os aneãtos relacionados.
2.1.1. IÍlPtDASTR_d.l\/l'ÍEN"I`O: O licitante que desejar o cadasrrantanto/revalidação junto ao lvlunicipio de
l\×IOR_AD.f\ NOVA/CE (no CRC.) a que se refere o subitem anterior devera providencia-lo, diretamente na sede
da Comissão Permanente de Licitação, situada ã Av. Manoel Castro, n° 726, Centro, M A l~«lOVri, Ceara.
2.2. Não poderão participar licitantes com socios, cooperados, diretores ou repr antes comuns. Caso
constatada a comunhão de socios, cooperados, diretores ou representantes entre licitantes participantes apos a
abern.tra das propostas de preços, os respectivos participantes serão automaticamente desclassificadas do
certarne, independentemente do preço proposto.
2.3. Não poderão participar da presente licitação os interessados:
a) Que estejam em estado de insolvência civil, sol: processo de falência, d.issolução, fusão, cisão, incorporação e
liquidação;
1,1) Qua aa nmgm-,Irati-I en-1 pt-oeeaao de rliaaoluçãri, de fusão, de cisão ou da ittcofporaçãot
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e) Que estejam cumprindo suspensão temporária de participação em licitação ou impedimento de contratar com
a lirefeitttra de IVÍÚRADJÃ NOVA/C.-i.l1'i;
tl) Que tenham sido declararlas inidõneas para licitar ou contratar com a Administração Pública;
e) Que se apresentem constituido-s na forma de empresas em consórcio;
E) Que não tenham providenciado o credenciamento junto ii https-, /_j'__l;11c_r,n11pras.eom/Home/Publieáccess
“Acesso Identificado no linl-: - acesso publico;
g) rls pessoas enumeradas no artigo 9° da Lei N”. 3.665/93.
li) Para os casos enquadrados nos termos do item 2.3 serão adotadas todas as prescrições constantes da Lei
Federal H”. 12.846/ 13.
2.4. Sera garantido aos licitantes enquadrados como rriicroeniiptesas, empresas de pequeno porte c as
cooperativas que se enquadrem nos termos do art. 34, da Lei Federal N”. 11.4813/ U7, como criterio de
desempate, preferencia de contratação, o previsto na .l..ei Complementar N”. 123/U6, em seu Capimlo V - DCI
ACESSO AOS MERCJXIDOS/1Í>.AS AQUISIÇÕES PÚ13l`.'lC.flS.
2.4.1. Tratando-se de microempresas, empresas de pequeno porte e as cooperativas deverão declarar no sistema
do ÓRGÃO PROVEDOR DD SISTEMA: Bolsa de Licitações e Leilões, entidade conveniada corn o
Municipio de l\/lOl¬lAl3n. NOVA, mediante Termo de Apoio Tecnico-Operacional em vigor a partir de 10 de
fevereiro de 21315, exercicio da prefe.rfÍ-.ncia e eaclnsividade prevista na Lei Complementar 1\l°. 12.3/Oii, alterada
pela Lei Complementar n” 14? de U7 de agosto de 2(11›'-I» e Lei Complementar n° 155/201 fi, de 27 de outubro de
2016.
2.5. Para participação na presente licitação todo interessado devera proceder o prévio credenciamento junto ã
Bolsa de Licitações e Leilões.
2.5.1. r\s regras para credenci.arnento estarão disponiveis na Bolsa de Licitações e Leilões constante no
preâmbulo do edital.
2.5.2. Para acessar o sistema eletrõnico, os interessados deverão estar credenciados junto ã Bolsa de Licitações e
Leilões, e o envio das propostas de preços se dara diretamente pelas licitantes através de pessoas devidamente
habilitadas portando senha pessoal.
2.5.3. O custo de opet'aciona.lização e uso do sistema de Pregão Elettõnico ficatã a. cargo do licitante.
2.5.4-. O acesso do operador ao pregão para efei to de encatrtirihamento de proposta de preços e lances sucessivos
de preços, em nome da licitante, somente se clara mediante previa definição de senha privativa.
2.5.5. É de eszclusiva responsabi1.idade do usuario o sig-i.lo da senha, bem como seu uso em qualquer transação
efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao .Municipiti de MORADA NOVA/CE ou ã Bolsa
de Licitações e Leilões, a responsabilidade por eventuais danos decorrentes do seu uso indevido, ainda que por
terceiros.
2.5.6. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal no sistema eletrõnico implica a
responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade tecnica para realização das transações
inerentes ao pregão eletrõrtico.
2.5.7. As microempresas ou empresas de pequeno porte (_`ME'. ou lãl`*P) que possuam restrição fiscal, quanto aos
documentos ez-rígidos neste certame, devera apresentar declaração, fazendo constar em tal documento tambem a
declaração de que consta a restrição fiscal e que se comprezmete em sanar o vicio, no prazo le O5 (cinco) dias
uteis conforme dispõe o art. 4.3, §1'“ da Lei Complementar N”. 123/06. ®
2.5.8. A não-regularização da documentaç.-ão_, no prazo legal previsto, implicar:-i decadentia do direito ã
contratação, sem prejuizo das sanções previstas no art. 81 da `I..ei N". 8.666/93, sendo facultado ao Municipio de
MCJILADA NOVA/CE convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do
contrato, ou revogar a licitação.

s. nas Fases no Paocasso 1.rcrraTÓruo
3.1. O presente proced.imcnto de licitação seguirá o se¿;;uinte t.rãmite em fases distintas:
3.1.1. Credenciamento dos licitantes;
3.1.2. R_eeeh.in1ento das "propostas de preços" Via síStEfl'1EL;
3.1.3. r^ilJerrura das propostas de preços apreserttatlas;
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_ .Í.4. Lances; -, ._----»-¬-'-"'
.1.5. Habilitação do(s) licitante(s) meIhor(es) c.lassificado(s); lr, ç

.6. Recursos; "\.,_ 11* n
3.1.7. .A djudicação; "`“--z- _.-sr'
5.1.3. I-Iomologaçãog,
3.;.*L1. Contratação.
4. DA FORMA DE APRESEINITAÇÃD DDS DOCUMENTOS
-“I-.l. Cada licitante devera apresentar todos os docuinentos exigidos inicialmente por meio da. internet, sendo:
a) A proposta de Preços de acordo com o modelo fornecido at.raveÍ.s do sistema,
b) Os documentos de habilitação deverão ser anexados na plataforma
]gƒq,›,s_;j/blleompras.com/I-Iome_[P,t1hIieAe.cess “Acesso Identificado no link - acesso publico, caso as
empresas não anexarem documentos de habilitação segundo o que se pede na plataforma, a mesma
sera. autornatioaifleilte inabilitado.
4.1.1. Os documentos, ern formato de arquivo, a serem enviados via internet somente poderão ter as extensões
*.doc, *.xIs, ou *.pdf.
4.2. Cada face de documento reproduzida devera corresponder a uma autenticação, ainda que diversas
reproduções sejam feitas na mesma folha, salvo disposição normativa em contrario, devidamente provada pelo
licitante no ato da apresentação do documento.
4.2.1. Não serão aceitos documentos apresentados por meio de Eiras, discos magnéticos, filmes ou copias em fs..¬-
.r.=Iv.r.-Ur, mesmo autenticadas, admitindo-se fotos, gravuras, desenhos, graficos ou catalogos apenas como forma de
ilustração das propostas de preços.
4.2.2. CJs documentos necessarios ã participação na presente licitação, compreendendo os documentos referentes
ii habilitação, ãs propostas de preços e seus anexos, deverão ser apresentados no idioma oficial do Brasil.
4.2.3. Quaisquer documentos necessarios a participação no presente certame licitatorio, apresentados em lingua
estrangeira, deverão ser autenticados pelos respectivos consulados e traduzidos para o idioma oficial do Brasil,
por tradutor juramentado.
4.2.4. Gs documentos de habilitação exigidos, quando não contiv'erem praao de validade expressameiite
determinado, não poderão ter suas datas de expedição superiores a 31] (trinta) dias anteriores ã data de abertura
da presente licitação; estes documentos deverão ser apresentados em (originais ou copias), no caso de copias,
deverão ser autenticadas.
4.2.5. A Pregoeira podera também solicitar original de documento ja autenticado, para fim de verificação, sendo
o licitante obrigada a apresenta-Io no prazo maximo de 48 (quarenta e oito) horas contados a partir da
solicitação, sob pena de, não o fazendo, ser desclassificada ou inabilitada.
4.2.6. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema
b_ç1_p_s¿f /' liIlco:1ipri1s.co1_11¿'¬Home/PnbIicAccess, concomitantemente corn os documentos de habilitação
exigidos no edital, proposta corn a descrição do objeto ofertado e o preço, ate a data. e o horario estabelecidos
para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-a automaticamente a etapa de envio dessa

ESTADO DCI CEARA ,
PREFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NCIVA
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documentação.
4.2.7. C1 envio da proposta, acompanhatla dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrera por
meio de chave de ace.sso e senha.

"~.

Parágrafo I-irimeiroz Incurnbira ao lic.itante acompanhar as operações no sistema eletronio urante a sessão
pública do Pregão, ficando responsavel pelo onus decorrente da perda de negocios, diante da inobservância de
quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. Ate a abertura da sessão pública, os licitantes
poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de hahi.l.i.tação anteriormente inseridos no sistema;
Parágrafo Segundo: Não sera estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas
apresentadas, o que somente ocorrera apos a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da
lj I,*iÍJ]_'_`JtÍ.I5 l'.1-`l.
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Paragrafo Terceiro: Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do l.icitante melhor classificado
somente serão disponibilizados para avaliação da Pregoeira e para acesso público apos o e-ncetramento do envio
de lances.

5. DA PROPOSTA DE PREÇOS
5.1. A proposta de preços irticial, sob pena de desclassificação, devera se.r elaborada e enviada exclusivamente por
meio do sistema eletronico, sem a identificação do fornecedor, caracterizando o produto/Serviço proposto no
campo discriminado e/ou anexada,  cade todos os produtos ,com o valor ttnitario
por item e global por l_.O`l"E em conformidade com o modelo do sistema.
5.1.1. No envio eletronico da proposta, fundamentalmente sera anexado no Sistema
bllconi¡1irtt§.ç.gn;i_¡L!_-lçin'ie/ Pu`blicAccess, arquivo da Plattiilia de composição de. custos, contendo os seguintes
itens: encargos sociais; encargos trabalhistas; custo da mercadoria; custos variaveis, impostos; margem de lucro e
preço fmal dos produtos, para todos os lotes, sob pena de,d a qual sera apresentada da seguinte
forma:

I'1`I:tIIrI asa;-;i_:|sir;.scÃo Umn q,_,,m. ,,,,,_,,,t__,_ tsivtz. eric. custo. ctrsro iiviros MHGEM,
II _-t__'|'lr_I-I _ rt _.l~l' ___-I
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5.1.2. Nos preços ofertados deverão estar incluidas todas as despesas incidentes sobre a entrega/execução dos
produtos/serviços referentes a tributos, encargos sociais, e demais onus atinentes a execução do objeto desta
licitação.
5.1.3. No campo apropriado deve.ra. existir declaração de que o proponente cumpre plenamente os requisitos de
habilitação e que sua proposta de preços esta ein conformidade com as exigências do instrumento convocatorio.
5.2. O encaminhamento da proposta de preços pressupõe o pleno conhecimento e atendimento as exigências de
habilitação previstas no Edital. O fornecedor sera responsavel por todas as transações que forem efetuadas em
seu nome no sistema eletronico, assumindo como firmes e verdadeiras suas Propostas e lance.s.
5.3. Os preços constante.s da proposta de preços do licitante deverão conter apenas duas casas decimais apos a
virgula, c.abendo ao licitante proceder ao arredondamento ou tlesprezar os números apos as duas casas decimais
dos eenras-eis, e deverão ser cotados em moeda corrente nacional.
5.3.1. Os preços propostos deverão estar de acordo com o quantitativo do bem cotado.
5.3.2. Nos preços ja deverão estar incluidas as remunerações, os encargos sociais, tributarios, traballiistas,
presidencial-iifis, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, custos e demais despesas
que possam incidir sobre a contratação licitada, inclusive a margem de lucro, não cabendo nenhum outro onus
que não o valor estipulado na referida Proposta de Preços; Qó
5.5.5. Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade rio licitante, não lhe assis o direito de
pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro argumento não
previsto em lei-
5.3.4. Ocorrendo discrepância entre o preço unitario e total, se for o caso, prevalecera aquele lançado no sistema
e utilizado para classificação das propostas de preços, devendo a Pregoeira proceder as correções necessarias.
5.3.5. Não sçgfig gçljudicadas propostas de preços com valor superior aos preços mãximos estimados para a
contratação.
5.3.6. bla analise das propostas de preços a Pregoeira observara o preço global por lote, expresso ein reais.
Assirn, as Propostas deverão apresentar o valor global por lote.
5.4. Os quantitativos .l.icitados e cotados cleverão ser rigorosamente conferidos pelos licitantes.
5.4.1. A proposta de preços deve contempI.ar o quantitativo dos itens em sua totalidade coflfottnfi lítlltafilü-
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5.5. Cl prazo de validade da proposta de preços não pode ser inferior a 60 (sessenta) dias consecutivos da sessão
de abertura desta licitação, conforme artigo 6” da I .ei l*~.l°. 10.520/2i_lti2. Caso a licitante não in forme o prazo de
validade, sera considerado aquele definido neste I-idital.
5.6. A apresentação da proposta de preços itnplica na ciência clara de todos os terrnos do edital e seus anexos,
ein especial quanto a especificação do serviço e. as condições de participação, competição, julgamento e
formalização do instrumento contratual, bem como a aceitação e sujeição integral as suas disposições e ii
legislação aplicavel, notadamente as Lei lol”. 10.520/D2 e Lei l'*~l°. 5.666/93.
5.7. Somente serão aceitas propostas de preços elaboradas e enviadas através do sistema, inclusive quanto aos
seus anexos, não sendo admitido o recebimento pela Pregoei.ra de qualquer outro documento, nem permitido ao
licitante fazei' qualquer aderido aos entregues a Pregoeira por rneio do sistema.
5.5. Ql.lALQl.lli".lil l_.lClTAl`*~lTlÍ-i. QUE Sli lDEl”§l'l"IFICAR NA PLATAFORIVIA DE Ql_lA_l_.QUER FCJRNIA
SEI-UX SI_llVl_A.l'l.Ir'\l\/lEl”^¬l'l¬E HXCLUIDO DA liÍllõl"'llTA.

6. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
6.1. A licitante devera apresentar os documentos a seguir relacionados, entregues de forma ordenada e
numerados, de preferencia, na seguinte ordem, de forma a permitir maior rapidez na conferência e exame
correspondentes:
6.l.I. Os interessados não cadastrados no Municipio de MORADA NOVA/CE, na forma dos artigos 34 a 37 da
Lei r~l°. 8.666/95, alterada e consolidada, habilitar-se-ão ir presente licitação mediante a apresentação dos
documentos abaixo relacionados (subitens 6.2 ao 6.4), os quais serão analisados pela Pregoeira quanto a sua
autenticidade e o seu prazo de validade.

ss. iiiaertrração JURÍDICA
a. REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa, no registro público de empresa mercantil da junta
Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o .registro da Junta onde
opera com averbação no registro dajunta onde tem sede a matriz, acompanhado da(s) copia(s) do(s) Cl¡*l'*` e RG
ou Carteira de l-labilitação do(s) sociofs) da empresa.
b. ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO em vigor,
devidamente registratlo rio registro público de empresa mercantil da _]ur1ta Comercial, em se tratando de
sociedades empresarias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus
ad;-ziiriistrarlores; rlevendo, no caso da lic.irante ser a su.cursal, filial ou agencia, apresentar o registro da_]ur1ta onde
opera com averbação no registro da_]unta onde tem sede a matriz, acompanhado da(s) copia(s) do(s) CPF e RG
ou Carteira de I Iabilitação socio do(s) da empresa.
c. INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples - exceto cooperativas -~ no
Cartotio de Registro das Pessoas Juridicas acompanhada de prova da diretoria em exercicio; devendo, no caso da
licitante ser a sucursal, filial ou agencia, apresentar o registro no Cartorio de Registro das Pessoas _lLH-'ifiliflss do
Estado onde opera com averbação no Cartorio onde tem sede a matriz.
d. DECRETO DE AI.l"I"ORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade estran em funcionamento
no Pais, c ATO DE l3._liif_il.5Tl-lO DE AU`1"ORIZAÇ.o.CJ PARA .l.¿iUl\lClÚl\lAMEl”~l'l¬ pedido pelo orgão
competente, quando a atividade assim o exigir.
s. REGISTRO iva oaoaivização nas cooreruttrivas BRASILEIRAS, as sas ss respeitava,
acompanhado dos seguintes documentos:

I) Ato constitutivo ou estatuto social, nos termos dos arts. 15 ao 21 da lei 5.764/71;
II) Comprovação da composição dos orgãos de administração da cooperativa (diretoria e conselheiros).
consoante art. 47 da lei 5.7oil/71;
III) Ata de fundação ds cooperativa;
IV) Ata da assembleia que aprovou o estatuto social;
V) Regimento interno corn a Ata da assembléia que o sprovolli
VI) Regimento dos fundos constituídos pelos cooperados corn a Ata da assembléia que os sP1'oVo'-1;
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6.3. REGULARIDADE FISCAL E TRABALI-IIS'I`A "%"_J
6.3.1. 'Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoasjtiridicas (CNPJ).
6.3.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, conforme o caso, se houver,
relativo ao domic.i.l.io ou sede do l.ic.il.'antc, pciftiflente ao seu ramo de atividade e cornpativel com o objeto
contramal.
6.3.3. Prova de regularidade para com a fazenda federal mediante a apresentação da certidão negativa de débitos
rclat.i.va aos tributos federais e divida ativa da União (inclusive contribttiçoes sociais), com base na Portaria
Conjunta RFB/P(ÂiI"*`I'~¬l l*-l*". 1.`‹'5“1/'l4. .
6.3.4. Prova de regularidade para com a faaenda estadual mediante a apresentação certidão negativa de débitos
para com a faaenda estadual de seu domicilio.
6.3.5. Prova de regularidade para com a fazenda municipal mecliante a apresentação da certidão negativa de
débitos municipais de seu domicilio ou sede (Geral ou ISS).
6.3.6. - CERTIFICADD DE RIFLCUIARIDADE DE SITUAÇÃO - CRS, DU EQl.lIVALEl*~l'l"E, perante o

l Gestor do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço ›- FGTS, da jtirisdiçiio da sede ou filial da Licitante, devendo

is
it

o rnesino ter igualdade de CNP] corn os detnais docu.mentos apresentados na comprovação da regtilaridade fiscal
e tt abalbista, da sede da licitante.
6.3 7. PRÚVA DE INEXISTÊNCIA DE DÉBI'I`CJ5 INADIMPLIDDS Pl:!iR,t\I\lTl¿i. A JUSTIÇA DC)
Tl{Af5nI.l-If), mediante a apresentação de Certidão l'\le_;_¿¡ativa, nos termos do Titulo Vll-A da Consolidação das

l Lc' do Trabalho, aprovada pelo Decreto-l..ei ni* 5.452, de 1° de tnaio de 1943, da jurisdição da sede ou filial do
lie' ante.

s.-4. QUALIFICAÇÃO acowomtco-FINANCEIRA
6.4. l. - Balanço Pattirnonial e Detnonstraçoes Contábeis do |Í1lLi.tno eaercicio social (2021 on 2022), ia eitigivcis e
apresentados na forma da Lei (com indicação do N” do Livro Diario, número de Registro na _]unta Comercial e
numeração das folhas onde se encontram os lançamentos, termos de abertura e enceramento) que cottiprovern a
boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisorios, podendo
ser att'|al.iaados por indices oficiais qtiatido encerrados há mais de Ú3 (três) meses da data de apresentação da
proposta. Os mesmos deverão estar assinados pelo contador (registrado no Conselho Regional de Contabilidade)
e pelo Titular on Representante legal da empresa. As assinaturas deverão estar devidamente identificadas, sendo

- obrigaroria a aposição da certidão de regularidade profissional do Contador. No caso de empresa optante pelo
simples nacional, declarada em credenciamento, poderia apresentar: copia da Declaração de Informação
Socioeconoi-nicas e Fiscais (DEFIS) de Pessoa juridica e respectivo recibo de entrega em conformidade com o
programa gerador de documento de arrecadação o Simples Nacional.

l a) No caso de empresa recent-construida (l-ni menos de (ll ano), devera ser apresentado o balanço de abertura

'n
acompanhado dos termos de aberl'I.1ra devidamente registrado na Junta Comercial, constando no Balanço o
nu -iero do Livro e das folhas nos quais se acha transcrito ou autenticado na junta comercial, devendo scr
assinado por contador registrado no Conselho Regional de Contabiiidarle e pelo titular ou repr sentante legal da
empresa;
ls) Para Sociedades Anoniinas e outras Cornpanliias obrigadas ii publicação de Balanço, forma da Lei
(,_4[;|r¡ /'2fi, zfizpiag da publicação no Diario Oficial, ou jornal de grande circulação, ou copia registrada/ autenticada
na_]unta Comercial Cla sede ou domicilio da Licitante, de:
b. 1. Balanço patrimonial;
b.2. Demonstração do resultado do exercicio;
b.3- lt-.`Jet11tinstraç.ao das origens e aplicaçoes de recursos;
b.-fl. Demonstração das mutaçoes do patrimonio liquido;
b.5. Notas explicativas do balanço.
6.4-.E - Para Sociedades por cotas de responsabilidsitie lirnitada (LTDA), atraves de fotocópia do livro Diario,
inclusive com os Termos de Abertura e de Encerramento, devidamente autenticado na junta Comercial sede ou
dm -ticilio da Licitante ou em outro orgão equivalente.'1
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6.4.3¬ r\ comprovação de boa situação financeira se.ta aferida pela observancia, dos indices apurados pelas
formulas abaiao, cujo calculo devera ser demonstrado em documento proprio, devidamente assinado por
Contador ou Contabilista babilitado, onde deverão ser apresentados no minimo os seguintes indices:

a) indice de Liquidez Corrente:

LC ~ Ativo Circulante = ou 3' 1,50
Passivo Circulante

b) Índice de l*"`.ndiviclarnento Geral
EG - Passivo Circulante + E:-tigível a longo prazo = ou -==C 6,8

Ativo Total

Parágrafo Único: Sera considerada inabilitada a empresa que apresentar Índice de Liquidez Corrente inferior a
1,5 (um inteiro e cinco décimos), como também, que apresente indice de Endividamento Geiral superior a 0,8
(oito décimos).
6.4.4. Certidão l*~legat.iva de Falência, Concordata, Recuperação judicial ou Eztrajudicial eapedida pelo
distribuidor da sede da pessoa jurídica, e quando se tratar de Sociedade Simples apresentar Certidão Negativa dos
I')istribuidores Cíveis, com data não superior a 30 (trinta) dias de sua emissão, quando não for eitpresso sua
valiclacle.
6.4.4.1. Na ausência da certidão negativa, a licitante em recttperação judicial devera comprovar a sua viabilidade
economica, mediante documento (certidão ou assemell-tado) ernitido pela instancia judicial competente; ou
concessão judicial da recuperação nos termos do art. 55 da Lei. n° ll.lÚl/EDGE. Úu homologação do plano de
recuperação eztrajudicial, no caso da licitante em recuperação eatrajudicial, nos termos do art. 164, § 5°, da Lei 11°
11.101/2605.
6.4.4.2. A empresa em recuperação judicial/ez-ttrajudicial com recuperação judicial/ plano de recuperação
eaztrajudicial homologado devera demonstrar os demais recjuisitos para habilitação economico-financeira.
6.4.5. CERTIDÃO SIMPLIFICADA, emitida pela Junta Comercial da sede da empresa licitante, com data de
emissão não anterior a 30 (trinta) dias da data da licitação.
6.4.6. CERTIDÃO .ESPECÍFICA (com todas as alteraçoes e movimentações da empresa), emitida pela junta
Comercial da sede da empresa licitante, com data de etttissão não anterior a 3G (trinta) dias da data da licitação.

I) No caso da licitante ser filial tera que apresentar as certidoes de sua fiial e matriz.
ll) No caso de cooperativa, esta dispensada a apresentação da Certidão e:-tig-ida no item "6.-4.4” acima.

õ.s. Quatrarcaçao Tecnica
6.5.1. Apresentar Atestado em papel timbrado do orgão (ou empresa) emissor, fornecido por pessoa. juridica de
direito público ou privado, comprovando aptidão pelo concorrente para desempenho de atividade compativel
com o objeto da licitação em caracteristicas, com firma reconhecida do emitente, acompanhado do(s)
rcspectivo(s) co.nTt.'ato(s) de forneeirnen to, devendo conter no minimo, as seguintes informaçoes:
a) razão Social, Cbllij e dados de contato do orgão (ou empresa) emissor;
lo) descrição do objeto contratado, e; @/
c) assinatura e nome legível do responsavel pela gestão tio contrato. Esses dados poderao ser utilizados pela
IJMMIHI /CE para comprovação das informaçoes.
6.5.1.1. A Prefeitura lvlunicipal de Morada Nova, se resguarda no clireito de diligenciar junto a pessoa
juridica/ física emitente do Atestado/Declaração de capacidade Tecnica, amparados pelo artigo 43, § 3° da Lei n.“
8.666/ 'l993, visando a obter infortnaçoes sobre o fornecimento prestado e copias doas respectivas notas fiscais
de ei-tecução dos serviços e/ou outros documentos cofllprolflatorios do Cütlfefidü CleE1aIad-ü-

ar-'.. Demais oocumaivtos na HABILITAÇÃO
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I?6.6.1. Declaração de que, em cumprimerito ao estabelecido na Lei H”. 9.854/99, e ao inciso XXXIII, do art. 7
da Constituição fiederal, não emprega menores de IS (cIc.?..r:-ito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre,
nem emprega menores de Io (dezesseis) anos em tt.'aI'.>alI'1o algum, salvo na condição de aprendia, a partir de I-fl
(quatorze) anos, conforme modelo constante dos ane:-tos deste edital. (ANEXO V)
6.6.2. Declaração, sob as penalidades cabíveis, de que a licitante não foi declarada inidonea para licitar ou
contratar com a adrnirtisttação pública, nos termos do inciso IV do art. S7 da Lei l~«l°. S.666;":Jl3 e da inexistência
de fato superveniente impeditivo da habil.itação, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências
posteriores, conforme modelo constante dos aneitos deste edital (art. 32, §2°, da Lei N". 8.666/93). (ANEXO

6.6.3. Declaração de que o licitante concorda com todas as normas determinadas atraves deste l:`.tl.ital (ANEXO
III).
6.6.4. Alvaras emitidos pelos orgãos competentes (Alvata de Funcionamento e Sanitaria), emitidos pelos
orgãos competentes da sede da empresa;
6.6.5. Apresentar' Declaração de Ineatistoricia de Vínculo empregatício com o Nltiiiicípio de MÚILADJÃ l“-lÚVrl
do(s) sociofs) e/ou proprietario da empresa (ANEXÚ VII).
6.6.6. Declaração de que o licitante concorda com a I-.ilaboração Independente de Proposta (ANEXÚ VIII);
6.6.7. No caso de licitantes devidamente cadastrados no Município de lVIÚR_ADrl NOVA/CE, a documentação
mencionada supra, podera ser substituída pela apresentação do Certificado de Registro Cadastral (CRC) junto ao
Município de MORADA l\I`(Í)VA- CE (assegurado, neste caso, aos demais licitantes, o direito de acesso aos
rlarlos nele constantes), acompanhado dos documentos tratados nos demais subitens, cuja autenticidade e prazo
de validade serão analisados pela Pregoeira.
6.6.8. il documentação constante do Cadastro de Fornecedores do Municipio de MORADA NOVA/CE devera
também encontrar-se dentro do prazo de validade e atender ao disposto neste edital.
6.6.9. Sera inabilitado o licitante que não atender as eitigëncias deste edital referentes ii fase de babilitação, bem
corno apresentar, os documentos defeituosos ein seus conteúdos e formas.
6.6.10. As microempresas ou empresas de pequeno porte (ME ou EPP) que possuam i'estrição fiscal, quanto aos
documentos eicigidos neste certame, devera apresentar declaração, fazendo constar em tal documento tambem a
declaração de que consta a restrição fiscal e que se compromete ein sanar o vício, no prazo de D5 (cinco) dias
úteis conforme dispoe o art. 43, §'l° da Lei Complementar l¬~l°. 123/06.
6.6.Iii.l. A não-regularização da documentaç.ão, no prazo legal previsto, implicara decadência do direito a
contratação, sem prejuizo das sanções previstas no art. 81 da. Lei l'-l'°'. S.666/93, sendo facultado ao Munícipio de
lvIC)Ii_ADr`l PIOVA/' CE convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinartira do
contrato, oii revogar a licitação.

Parágrafo Primeiro: Se o licitante for rriatria, todos os tiocuttientos deverão estar com o nf1tnet'o do Cl*-IPJ da
matriz, ou se o licitante for uma filial todos os doctttnentos deverão estar com o número do Cl"¬Il¡'_) da filial,
esrceto quanto ã certidão de débitos junto a Receita Federal, por constar no proprio documento que e valido
tanto para a matriz e filiais, bem assim quanto ao certificado de regularidade tiscal do FGTS, quando o licitante
tenlia o recolliirnento os encargos centralizado, devendo desta forma apresentar documento comprobatorio da
autorização para a centralização;

Parágrafo Segundo: Se o licitante for a matriz e o fornecedor da prestação dos sgços for a filial, os
documentos deverão ser apresentados com o número do CNP)/MF da matriz e da filial sirnultaneamente; ou
serão dispensados da apresentação de documentos corn o número do CNP]/MF da filial aqueles documentos
que, pela propria natureza, forem emitidos somente em nome da matriz;

Paragrafo Terceiro: Quem prestar declaração falsa no documento de que trata os itens anteriores, sujeitar-se-a
as perialiclades previstas na legislação.
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751. CJ pregão sera do tipo eletronico, o qua.l serã realiaado em sessão pública por rneio da il'\l'lÍE`Rl\.TET,
me.diante condiçoes de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases atraves do Sistema de
llrregão: httpsçz¿'__I,zlleomprrrs.eornfl_-IomefPublicA,c5e_ss “Acesso Identificado no link - acesso publico”.
7.1.1. Os trabalhos serão conduaidos por servidor do Municipio de MORADA .NOVA/CE, designado com a
Pregoeira, r¬nedianre a. inserção e monitoramento de clados gerados ou transferidos para o Sisterna
bttpsrz ¿blleom|;ra,s,,r;_om /Horrre/Ptrl;¿lj5;,¿\er¬,es, s “Acesso Identificado no link - acesso publico”.
7.1.2. C3 l.ieitante podera enviar as informaçoes da proposta de preços e participar das disputas atraves do sistema
eletronico.
7.2.. A participação no pregão eletr'onico danse-ã por rne.io da digitação da senlra pessoal e inttansferivel do
licitante, ez-rclusivamente por meio clo sistema eletronico observado as condiçoes e limites de data e horã.rio
estabelecidos.
7.3. ABERTURA DAS PROPOSTAS DE PREÇOS: A partir do horario estabelecido no preãmbulo deste
edital terã .inicio a sessão púlalica do pregão elctrdnico, com a abertura e divulgação dos preços das propostas de
preços recebidas, passando a Pregoeira a avaliar sua aceitabilidade, bem como escl.arec.in-lentos sobre cotas
et-tclusivas, se for o caso, e segregação de licitantes dentro dos l.it?n.ites legais.
7.3.1. Na hipotese de não haver er-rpediente na data designada para a realização do ato, este sera realizado no
pr.imei.ro dia útil subsequente, no mesmo lrorãrio.
7.3.2. Ate a abertura da sessão os proponentes poderão retirar ou substituir as Propostas apresentadas.
7.3.3. Depois de encerrado o prazo para cadastramento das Propostas, não mais sera permitido o cadastramento
de propostas de preços ou o envio de qualquer adendo ou cornplernentação.
7.4. CLASSIFICAÇÃO ÍNICIAL: Abertas as propostas de preços a 'l'-“r'egoeira verificarã a conformidade das
propostas de preços apresentadas, deselassifrcanclo aquelas que não estiverem em confon-nidade com os
requisitos estabelecidos neste edital.
7.4.1. A desclassificação de qualquer proposta de preços serã sempre fundamentada e registrada no sistema, para
acompanhamento, em tempo real, de todos os proponentes.
7.4.2. U sistema fara, automaticamente, a ordenação das propostas de preços classificadas pela Pregoeira, em
ordern decrescente de valor, e somente estas estarão aptas a participar da fase de lances, respeitando os casos de
eatclrtsividade nos moldes da l.ei Complementar ND. 123/U6 e Lei Complementar N". 147/14 e suas alterações.
7.5. DOS IANCES E DOS PREÇÚS: Classificadas as propostas de preços, a Pregoeira darã inicio ir fase
competitiva, quando então os proponentes poderão encaminhar lances decrescentes, er-tclusivamenre, por meio
do sistema eletronico.
7.5.1. Aberta a etapa competitiva, os representantes dos proponentes deverão estar conectados ao sistema para
participar da sessão de lances. É de inteira responsabilidade do licitante se manter conectado ao sistema e
acornpanltat' a fase competitiva.
7.5.2. A cada lance ofertado, o proponente serã imediatamente informaclo de seu recebimento e do respectivo
horario de registro e valor.
7.5.3. Quando se tratar de Pregão com mms de um lote, os lances serão ofertados lote a lote, podendo a
disputa ocorrer gm ga' rios lotes de tgmg, 31 giga vez.
7.5.4. CJ proponente somente poderã oferecer' lance inferior ao seu tftltirno lance anteriorrne re registrado pelo
sistema. @
7.5.5. Não seriio aceitos dois ou mais lances iguais, prevalcccrrdo aquele que for recebido c registrado prirneiro.
7.5.6. Durante a sessão pública, os proponentes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance
registrado. CJ sisrerna não identificará o autor dos lances aos demais proponentes.
7.5.7. Os lances deverão ser ofertados considerando o valor global do l.ote. Serão consideradas somente DE (duas)
casas decirnais dos centavos, despreaandtr-se as dema..i.s.
7.5.8. Quando o preço global do lote ofertado resultar, em qualquer item, em um valor unitãrio que possua mais
de U2 (duas) casas decirnais, deve se considerar apenas as DE (duas) primeiras casas decirnais (centavos), devendo
a Pregoeira e o licitante vencedor proceder ãs adeqtraçdes de preços necessãrias, i_nc]usive por ocasião da entrega
da proposta de preços reaiustacla.
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7.5.9. Apos o encerramento da etapa de lances, a Pregoeira poderá encarninhar, pelo sisterna eletronico,
contraproposta ao proponente que tiver apresentado o lance mais vantajoso, para que seja obtida melhor
proposta, observado o critorio de julgamento, não se aclrrritindo negociar condiçoes diferentes daquelas previstas
neste lzidital. Ficando o prazo est.ipulado para apresentação da contraproposta de ato O6 (seis) horas, a contar da
hora do encaminhamento da Pregoeira. A negociação sera realizada por meio do sistema, podendo ser
acornpanhada pelos dernais proponentes.
7.5.10. C) sistema informarã a proposta de preços de menor valor imediatamente apos o encerramento da etapa
de lances ou, quando for o caso, apos negociação e decisão pela Pregoeira acerca da aceitação do lance de menor
valor.
7.5.11. Declarada encerrada a etapa competitiva, com ou sem lances sucessivos, e realizada a classificação final
das propostas de preços, a Pregoeira er-raminarr-i a aceitabilidade do pt.i.rnei.ro classificado, especialmente quanto ã
conformidade entre a oferta de menor preço e o valor estirnado para a contratação constante no Termo de
Referencia e a sua conformidade, decidindo motivadamente a respeito e tendo efetivada a verificação da lieitude
de preços diversos para itens iguais que tcnha1¬n sido separados por ocasião de favorecimento Iicito.
7.5.12. Tratando-se de preço inezequivel a liregoeira podera determinar ao l.icitante que comprove a
ertequibilidade de sua proposta de preços, em prazo a ser tirado, sob pena de desclassificação.
7.5.13. C1 lance ofertado depois de proferido serã irretratãvel, não podendo haver desistência, suieitando-se o
licitante desistente ãs penalidades consta.ntes deste edital.
7.5.14. Os licitantes que apresentarem preços excessivos ou manifestamente ineirequiveis serão considerados
desclassiiicados, não se admitindo complementação posterior.
7.5.15. Considerar-se-ão preços manifestamente inesequiveis aqueles que forem simbolicos, irrisorios, de valor
I-'.et'o ou incompatíveis com os preços de mercado acrescido dos respectivos encargos.
7.5.16. Não serão adjudicadas propostas corn preços superiores aos valores estiniados para a contratação.
7.5.17. Setfão considerados compativeis com os de mercado os preços registrados que forem iguais ou inferiores
ã media daqueles apurados pelo Setor de Compras do Municipio MORADA NOVA/CE, responsavel pela
elaboração e emissão da referida planilha.
7.5.18. Na hipotese de desclassiñcação do lic.itante que tiver apresentado a oferta com menor valor, a 'Pregoeira
tlevetƒã negociar diretamente com o classificado subsequente para que soja obtida melhor oferta que a sua
proposta anteriormente oferecida a frm de conseguir menor preço, caso não cornprovada a cotnpatibilitiade do
licitante anteriormente classificado.
7.6. DA FURMA HH IÍIISIJUTA' Sera adotado para o envio de lances o modo de dispttta ,
em que as licitantes aprcscnta.riã.o lances públicos e sucessivos, corn lance final e fechado.
7.6.1. A etapa de lances da sessão pública ter:-i duração inicial de 15 (quinze) minutos. Apos esse prazo, o sistema
encaminhará aviso de fecharnenro iminente dos lances, apos o que rranscorrerã o periodo de tempo de ate IU
(dez) minutos, aleatoriarrrente dctcrnlinado, findo o qual se.t'ii atttornaticamente encerrada a recepção de lances.
7.6.2. Encerrado o prazo previsto no item 7.6.1., o sistema abrirã oportunidade para que a licitante da oferta de
valor 1-nais bairro e os das ofertas corn preços até `1flfi'ir (dez: por cento) superiores, irqut-.la possam o' tar urt'1 lance
final e fechado em ate O5 (cinco) minutos, o qual sera sig-iloso ato o encerramento deste prazo.
7.6.2.1. Não havendo pelo menos 03 (tres) ofertas nas' condiçoes definidas no itern 7.6.2., poderão as l.i.citantes
dos melhores lances, na ordem de classificação, ate o mrisrimo de O3 (tros), oferecer um lance fmal e fechado em
ate O5 (cinco) minutos, o qual serã sigiloso até o encerramento deste prazo.
7.6.3. .Apos o termino dos prazos estabelecidos, o sistema ordenarã os lances segunclo a ordem crescente de
valores.
7.6.3.1. Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida, lraverã o reinicio da etapa fechada,
para que as demais licitantes, ato o mãz.i.mo de U3 (tros), na ordem de classificação, possam ofertar um lance final
e fechado em are cinco minutos, o qual serã sigiloso ate o encerramento deste prazo.
7.6.4. Poclerã a li'regoe_ira., atuciiiado pela equipe de apoio, justiticarlamente, admidr o reinicio da etapa fechada,
.raso nenl-inn-ra licitante classific-ada na etapa de lance fechado atender ãs eadgoncias de habilitação.
7.6.4.1. tsl o caso de desconezão com a Fregoe.ira, no decorrer da etapa cornpetitiva do liregão, o sistema
elen-onicn poderá per-1-naneeer' acessivel aos licitantes para a recepção dos lances.
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7.6-4.2. Quando a desconexão do sistema eletronico para a Pregoeira persistir por ternpo superior a '10 (dez)
rninutns, a sessão pública sera suspensa e reiniciada somente apos decorridas vinte e quatro horas da
cotnunicação do fato pela Pregoeira aos participantes, no sitio eletronico utilizado para divulgação.
7.6.5. Apos o encerrarnento dos lances, o sistema detectarã a eitistência de situação de empate frcto. liirn
cumprimento ao que determina a Lei Complementar nf' “123/E006, a microempresa, a empresa de pequeno porte
e a cooperativa que se enquadre nos termos do art. 54, da Lei liiederal n” 11.488/2007, e que ofertou lance de até
5% (cinco por cento) superior ao menor preço da arrematante que não se enquadre nessa situação de empate,
sera convocada automaticamente pelo sistema, na sala de disputa., pata, no prazo de U5 (cinco) minutos,
utilizando-se do direito de preferência, ofertar novo lance inferior ao melhor lance. regisnrado, sob pena de
prechtsão.
7.o.5.'l. Não havendo manifestação da licitante, o sistema verificará a ezistência de outro em situação de empate,
realizando o chamado de forma autonnitica. Não havendo outra situação de empate, o sistema emitirã
1'I'1ÉÍ¬IfF|FlgE1T1.

7.6.5.2. (L) sistema informará a proposta de menor preço ao encerrar a fase de disputa.
7.7. RECURSÚS ADMINISTIÍLATIVOS: Qualquer licitante podera manifestar, de forma motivada, a intenção
de interpor recurso, em campo proprio do sistema, no prazo de ate Zflrnin (vinte rninutos) depois da arrernatante
ser aceita e habilitada (prazo randon-tico), quando lhe sera concedido o prazo de 05 (três) dias para apresentação
das razoes do recurso no sistema: htt_1:¿s:¿zlallconiprasggm/'Hon¬ie¿P1.|l;I|`g¿geess. As demais licitantes ficam
desde logo convidadas a apresentar contrarrazoes dentro de igual prazo, que começara a cont.ar a partir do
têrmino do prazo da recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensiiveis ã defesa dos
seus interesses.
7.7.1. Para abertura da manifestação da intenção de recurso, a Pregoeira comunicarã a retomada da sessão pública
com no minimo 24 (vinte e quatro horas) de antecedência, no sitio eletronico utilizado para realização do
certame.
7.7.2. Não serão conhecidos os recursos intempestivos e/ou subscriros por representante não ba.bil.itado
legalmente ou não identificado no processo licitatorio paira responder pela proponente.
7.7.3. A falta de manifestação, conforme o subitem 7.7. deste edital, importar-.ti na decadência do direito de
1'EC`|.11'5D.

7.7.4-. O acolhimento de recurso importarã na invalidação apenas dos atos insuscetiveis de aproveitamento.
7.7.5. A decisão em ,çrau de recurso sera definitiva, e dela dar-se-:-i conhecimento as licitantes, no endereço
eletronico constante .no site: https:¿_,{hl1eompras.ggn¬i¿I-Iome¿Pt|lgligAeeeas.
7.8. ENCI-i`zRRAMEI“~I'1"O DA SESSÃU: Da sessão do Pregão sera lavrada ata circunstanciada, que mencionara
os licitantes credenciados, as propostas de preços escritas e verbais sucessivas, na ordem de classificação, a
analise da documentação eaigida para habilitação e os recursos interpostos, devendo ser a mesma
obrigatoriamente assinada, ao iitial, pela Pregoeira e sua equipe de apoio.
7.8.1. Ao final da sessão, caso não haja intenção de interposição de recurso e o preço fmal seja compativel corn
os preços de mercado, previstos para a contratação, sera feita pela Pregoeira a adjudicação ao licitante declarado
vencedor do certame e encerrada a reunião, apos o que, o processo, devidamente instruído, sera e minbado:
a) rã 'Prricuratloriajuridica do Municipio e/ou fissessoriajuridica da Comissão, para Etns de ana. ' arecer;
b) Depois aotzs) Secretririofis) competente(s) para homologação e subsequente formalização o nstrumento
Contranial.
7.9. SUSPENSÃO DA SESSÃCI: A Pregoeira ê facultado, a qualquer momento, suspender a sessão mediante
motivo devidamente justificado e marca.r seu prosseguimento para outra ocasião, fazendo constar esta decisão no
sis tema cletronico.
7.9.1. A Pregoeira a qualquer tempo podera analisar as propostas de preços e seus anexos, os documentos de
liabiiitação, solicitar outros docurricntos, solicitar amostras, solicitar pareceres tocnicos e susperidcr a sessão para
realizar diligência a fim de obter melhores subsídios para as suas decisoea.
7.9.2. Ho caso de desconezão da Pregoeira no decorrer da etapa de lances, se o sistema eletronico permanece.r
acessivel aos proponentes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuizo dos atos realizados. Quando a
desconeaão da Pregoeira persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do pregão na forma eletronica
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podera ser' suspensa, e reiniciada somente apos comunicação expressa aos participantes, atraves de mensagem
eletronica Hr.-:If,i_*) divulgando data e hora da realJet't'l.11.'a Cla sessão.
7.1ü. DAS CONDIÇÕES GERAIS: No julgamento das propostas de preços/ ofertas sera declarado vencedor o
licitante que., tendo atendido a todas as eaigêrrcias deste edital, apresentar menor preço por lote, cujo objeto do
certame a ela sera adjudicado.
7.`lO.`l. Não .serão corrsideradas ofertas ou vantagens não previstas neste edital.
7.1il.Li.. ri intimação dos atos preferidos pela administração -- Pregoeira ou Sectetario(s) _ sera feita por meio
de divulga ção na lI*×1'l`E.Ri*~iET, através do Sistema de Pregão E'.lcttôn.íco:
httpsrz¿lz||çoj_]3pr'ns.erin1/Irlome/Pt1_l,1I_iç,¿},,ç_ç§_s_s “Acesso Identificado no link - acesso publico", no
“chat” de me.nsagern.

s. na Arttsssrvração E: na Acnrntsrtrnaoa DA Paorosrix DE PREÇOS t:ro(s)
LICITANTÍE (S) ARREM_ATAN'I`E(S)
8.1. E.nc.errada a fase de lances e/ou negociação, depois de declarado aceito o preço proposto, o licitante
vencedor devera encaminhar a proposta de preços final planill¬ia com os respectivos valor'es readequados ao
menor lance obedecendo a todos os dados sol.icitaClos nesta clausula, deverão ser enviados ao e-‹n'iail do Setor de
Licitaçoes. da Prefeitura Municipal de MCJRAD/R NOVA/CE [lieitaeagmg@oj,j¡|ogl¿,gom.br), dentro do
Qrazo 11r_1a'5_i__m,çr de 24 (vinte e tjqatro) horas, apos convocação da Pregoeira attavês do raiar do sistema de
pregão eletronico, para que a Pregoeira proceda. a urna breve analise.
8.1.1. No envio eletronico da proposta consolidada, fI.rndamental.I-nente sera. aneaado no Sistema
_l_,_1¿,l__lg;;¿1_r__r¬¿j;:Ir'r1.s.com¡¡ I-Ior1'r5_¬.f_,¿li'jIl3liç,&eeess, arquivo da lilanilha de composição de custos, contendo os seguintes
itens: encargos sociais; encargos trabalhistas; custo da mercadoria; custos variaveis, impostos; margem de lucro e
preço final dos produtos, para todos os lotes, §_r_;›,19__p_e_n¡.r de deselassifieagag, a qual sera apresentada da seguinte
forma:
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8.1.2. A proposta de preços final consolidarla devera ser apresentada em lingua portuguesa, com a identificação
da licitante, sem emendas ou rasuras, datatla, de'vidarnente rubricada em todas as folhas e ass' ada pelo
representante legal, contendo os seguintes dados:
a) Dados bancarios da licitante: banco, agência e conta corrente. Obrigatorio somente para a Licitant encedora
da licitação. 1*-leste caso, os dados bancarios poderão ser apresentados apos o julgamento da licitação;
b) tslome do proponente, endereço, telefone, identificação (nome pessoa juridica), aposição do carimbo
(substituivel. pelo papel timbrado) corn o CI'-IPJ, e-mail da empresa e do responsavel;
c) Relação dos dados da pessoa indicada para assinatura do Contrato, constando o nome, CPF, RG,
nacionalidade, naturalidade, estado civil, profissão, endereço completo, incluindo Cidade e UF, bem corno copia
do documento que da poderes para assinar cont.t'atos er11 nome da empresa, se não for o caso do socio
adrninisrrador identificado no momento da habilitação;
dj r*rp.resenta.r  , bem como preços completos, cornputarrdo todos os custos necessarios para o
aton.‹_ii¡-namo do objeto da ]_ioit-ar,-ão, boni como todos os impostos encargos tralaall'I.istas, prevideflülalilüfi, fifiüfl-lã.
comerciais, tasas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, garantias e quaisqrrer outros onus que incidam ou
venham a incidir sobre o objeto licitsrlo e constante da proposta.
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e) Descrição detalhada do objeto, contendo as informaçoes similares a especificação do "I`ermo de Referência:
indicando, no que for aplicavel, o modelo, prazo de validade ou de garantia, número do registro ou inscrição do
bem no orgão competente, qruando for o caso.
8.1.3. Os licitantes que deisarcm de anesar na plataforma deste certame os documentos ei-:igidos no itern U6
(docurnentos de habilitação), ou os que apresentarem em desacordo com o estabelecido neste edital, com
irregularidades ou invalidos, serão considerados inabilitados, não se admitindo complementação posterior, ertceto
os casos previstos nas Leis Complementares N”. 123/U6, n° 147/14 e n'* 155/16.
8.1.4. Constatado o atendimento das esigëncias fiiradas no edital, o lic.itante sera declarado vencedor, sendo-lhe
adjudicado o objeto da licitação, pela Pregoeira, caso não haja intenção de intetposiç.ão de recurso por qualquer
dos demais licitantes.
8.1.5. Se o licitante dr-satender as ezcigências habilitatorias, a. Pregoeira ezraminara a oferta subsequerrte, permitida
negociação - subitem 7.5.11 do edital, verificando a sua aceitabilidade e procedendo ã verificação da habilitação
do licitante, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta de preços que
atenda integralmente ao edital, sendo o respectivo lici.tante declarado vencedor e a ele adjurlicado o objeto do
CÉ'1IÍlÍtFll`l1E.

8.1.6. Quando todos os licitantes l`o:ten¬.r inabilitados ou todas as propostas de preços forem desclassificadas, a
Pregoeira podera. fi:-rar aos licitantes o prazo de U8 (oito) dias úteis para a apresentação de nova documentação ou
de out.ras propostas de preços cscoirnadas das causas que cle.ram causa ã i.r1Ial21ilita.ção ou dcsclassificação.
8.1.7. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, a microempresa ou empresa de pequeno
porte podera requerer o prazo de D5 (cinco) dias úteis, prorrogaveis por igual periodo a critério da administração,
para regularização dos docrrmentos relativos ã regularidade fiscal, obedecido o erigido em Lei.

8.2 DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA.
8.2.1. Encerrada a etapa de negociação, a Pregoeira estarninara a proposta classificada em primeiro lugar quanto a
adequação ao objeto e ã compatibilidade do preço em relação ao ma:-timo estipulado para contratação neste
E`.dital e em seus ane:-tos, observado o disposto no paragrafo único do arr. 7° e no § 9” do art. 26 do Decreto n."
'IOJÍI24/2£I19.
8.2.2. Sera desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao preço ma:-:imo
fi:-:ado (rlcorfdão ni” 1455/2018 ~TCU - Plenario), ou que apresentar preço manifcstatnente ineitequível.
8.2.3. ripos a analise das Propostas de Preços, serão desclassificadas, corn base nos Artigos 40, inciso X, e 48,
incisos I e ll, da Lei n” 8.666/93, as Propostas que:
a) ripresentar-em preço global superior ao orçamento estimado para o objeto deste edital, requisitado pelo orgão
requisitante da licitação ou corn preços manifestamente inerrequíveis, assim considerados aqueles que não
venham a ter demonstrada sua viabilidade por meio de docurnentação que comprove que os custos dos insumos
são coerentes corn os de mercado e que os coeficientes de produtividade são compatíveis com a ezecução do(s)
ol'Jjeto(s) deste Edital;
13) Apresentarein preços uriitarios superiores aos consta.ntes na Planilha elaborada pela Prefeitura lliríluriicipal ele
Morada hlova/ Ce;
8.2.4. Qr'ralqr_1er interessado podera rcqtrerer que se realizem diligências para aferir a errequibilid- a legalidade
das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fur¬rdamentarn a suspeita;
8.2.5. Na hipotese de necessidade de suspensão rla sessão pública para a realização de diligências, com vistas ao
saneamento das propostas, a sessão pública somente podera ser reiniciada mediante aviso prêvio no sisterna corn,
no minitno, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência sera registrada em ata;
8.2.6. A Pregoeira podera convocar o lic.ítante para enviar documento digital complernentar, por meio de
funcionalidade disponivel no sistema, no prazo de ato 24 (\/ll*~l'I`E`. E QLIATRCJ) I-IDRA8, sob pena de não
aceitação da proposta.
8.2.7. (Í) prazo estabelecido podera ser prorrogado pela Pregoeira por solicitação escrita e justificada do licitante,
formtrlatla antes de findo o prazo, e formalrnente aceita pela Pregoeira.
8.2.8. Dentre os documentos passíveis de solicitação pela Pregoeira, destacam-se os que contenham as
caracte.rístic.as do material ofertado, rai.s como marca, tnodelo, tipo, fabricante c procedência, alom de outras
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informaçoes pertinentes, a er~:e.n1plo de catalogos, folhetos ou propostas, encarninha.dos por meio eletronico, ou,
se for o caso, por outro meio e prazo indicados pela Pregoeira, sem prejuizo do seu ulterior envio pelo sistema
elet.ronico, sob pena de não aceitação da proposta.
8.2.9. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, a Pregoeira ertaminara. a proposta ou lance
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.
8.2.10. Havendo necessidade, a Pregoeira suspendera a sessão, informando no “chat” a nova data e horario para
a sua continuidade.
8.2.11. A Pregoeira podera encaminhar, por meio do sistema eletronico, contraproposta ao licitante que
apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação em
condiçoes diversas das previstas neste Edital.
8.2.12. `l`ar¬nbom nas hipoteses em que a Pregoeira não aceitar a proposta e passar ã subsequente, podera negociar
com o licitante para que seja obtido preço melhor.
8.2.13. A negociação sera realizada por meio do sistema, podendo ser acompanlrarla pelos demais licitantes.
8.2.14. li`.ncetrada a analise quanto a aceitação da proposta, a Pregoeira verificara a habilitação do licitante,
observado o disposto neste Edital.

9. na aoninrcação rs: na HoMoLoGztçÃo na atra os asntsrao os PREÇOS
9.1. A adjudicação dar-«sc-ã pela Pregoeira quando não ocorrer interposição de recursos, podendo ser também
adjudicado pela Autoridade Cornpetente. Caso contrario, a adjudicação ficara er-:clusivamente a cargo da
Autoridade Competente.
9.2. A homologação dar-se-a eselusivamente pela autoridade competente.
9.3. Apos a homologação do resultado da licitação, os preços ofertados pelos licitarrtes vencedores dos lotes,
serão registrados na rita de Registro de Preços, elaborada conforme o Anerro IX deste edital.
9.3.1. Sera incluído, na respec.tiva Ata o registro dos licitarrtes que aceitarem cotar o produto/serviço com preços
iguais ao do licitante vencedor na seqtrottcia da classificação do cert'a.I:ne.
9.4. Cla licitantes classificados em prit¬nei.ro lugar terão o praao de U5 (cinco) dias, a con tar da data do
recebimento da convocação, para comparecerem perante ao gestor a tina de assinarem a Ata de Registro de
Preços. O prazo de comparecimento podera ser prorrogado uma vez por igual período, desde que ocorra motivo
justificado e aceito.
9.5. Quando o vencedor não comprovar as condiçoes habilítatorias consignadas neste edital, ou recusar-se a
assinar a Ata de flegistro de Preços, podera ser convidado outro licitante pela Pregoeira, desde que respeitada a
otclem de classificação, para, depois de comprovados os requisitos habil.itatorios e feita a negociação, assinar a
Ata de Registro de Preços.
9.6. (Í) sistema gerara ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os atos do procedimento e as
oco ttëncias relevantes.
9.7. A autoridade superior competente do orgão de origem desta licitação se reserva ao direito de não homologar
ou revogs..r o presente processo, por razoes de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente
comprovado e mediante fundamentação por escrito. Ê/

. . lt
10. BA ATA DE REGISTRÚ DE PREÇÚS
10.1. A Prefeitura Municipal de Morada l*¬lriva, através da Secretaria de Assistência Social ir qual sera o orgão
gestor da Ata de Registro de Preços de que trata este edital.
ll_l.2. A Ata de Registro de Preços elaborada conforme o (Anexo IX) sera assinatla pelo Cflrdenador de Despesa
da Secretaria de Assistência Social, ou, por delegação, por seu substínrto legal, pela Pregoeira do Município e pelo
representante do fornecedor legalmente credenciado e identificado.
10.3. Cla preços registrados na Ata de Registro tie Preços serão aqueles oferta.dos nas propostas de preços dos
licitantes vencedores, bem como dos licitantes que aceitarem cotar os serviços/produtos ora licirados com
preços iguais ao do licitante vencedor, na sequência tie classificação do certame.
lllsl. ot Ata de F..eg'istro de Preços uma vez lavrada e assinada, não olariga a _/-\_dn1inisttação a firmar as
contrataçoes que dela poderão advir, licandofllre facultada a utilização de procedimento de licitação, respeitados
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os dispositivos da Lei Federal 8.666/1993, sendo assegurado ao detentor do registro de preços a preferencia em
igualdade de condições.
10.5. C) participante do SRP (Sistema de Registro de Preços), quando necessitar, efetuará aquisições junto ao
fornecedor detentor de preços registrados na Ata de Registro de Preços, de acordo com os quantitativos e
especificações previstos, durante a vigência do docurnen.to supracitado.
`ll.l.fi. Ú fornecedor detentor de preços registrados ficará oliarigatio a fornecer o objeto li.citado ao participante do
SRP (Sistema de Registro de Preços), nos praees a serem definidos no instrumento contratual e nos locais
especilicados no (Ane:-to I) - do Termo de Referencia deste edital.
10.7. A Ata cle Registro de Preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer orgão ou entidade da
Administração Pública Municipal, Estadual ou Federal, na condição de orgão lnte.ressado, mediante consulta
previa ao Órgão Gestor do Registro de Preços e concordância do(s) fornecedor(es), conforme disciplina as
Legislações vigentes.
10.8. Os orgãos interessados, quando desejarem fazer uso da Ata de Registro de Preços, deverão manifestar seu
interesse junto aos orgãos gerenciadores do Sistema de Registro de Preços, o qual indicará o fornecedor e o
preço a ser praticado.
1Ú.El.1. r\s contratações decorrentes da utilieação da Ata de lilegistro de Preços de que trata este subitero não
poderão eztceder, por orgão Interessado, ao sotriatõrio do quantitativo estabelecido parágrafo 4° do att. 22 do
Decreto Municipal n'*' 01112/2015 de 22 de janeiro de EU15.
1{l.9. Caberá ao orgão gerenciador tio Sistema de Registro de Preços, para utilização da Ata por orgãos
interessados da Administração Pública, proceder a indicação do fornecedor detentor do preço registrado,
obedecitla a ordem de classificação.
1ü.10. O detentor de preços registrados que descumprir as condições da Ata de Registro de Preços recusando-se
a fornecer o objeto licitaclo ao participante do SRP (Sistema de Registro de Preços), não aceitando reduzir os
preços registrados quando estes se tornarem superiores aos de mercado, ou nos casos em que for declarado
inidõneo ou impedido para licitar e. contratar com a Administração pública, e ainda, por razões de interesse
público, deviclaroente fundanieiitado, terá o seu registro cancelado.
10.11. A Comissão de Pregão providenciará a publicação do ez-:trato da Ata do Registro de Preços na Irnprensa
Qficial, corno pede a .lei 8.666/93 e suas alterações.
10.12. Cls preços registrados poderão ser revistos a qualquer tempo erri clecorrõncia da redução dos preços
praticados no rnercado ou de fato que eleve os custos dos itens registrados, ol::cdecendo aos parametros
constantes na Legislação Pertinente e vigente.
10.13. A Prefeitura Municipal de Morada Nova, atraves da Secretaria, convocará o fornecedor para negociar o
preço registrado e adequado ao preço de mercado, sempre que verificar que o preço registrado está acima do
preço de mercado. Caso seja frustrada a negociação, o liornecedor será liberado do compromisso assumido.
111.14. Não havendo eaito nas negociações com os fornecedores com preços registrados, o gestor da Ata, poderá
convocar os demais fornecedores classificadns, podendo negociar os preços de mercado, ou cancelar o item, ou
ainda revogar a Ata de Registro de Preços. mg
10.15. Serão considerados preços de mercado, os preços que forem iguais ou inferiores a daqueles
apurados pela Adrn.ir1istraçã.o para os itens regis tratlos.
10.16. As alterações dos preços registrados, oriundas da revisão dos mesmos, serão publicadas na Imprensa
Õflcial e no quadro de aviso deste Municipio.
10.17. As demais condições contratuais se encontram estalselecidas no (Ane:-to IX) ~ Minuta da Ata de Registro
de Preços.
1.0.13. As quantidades previstas no (Ane:-to I) - Termo de Referencia deste edital são estimativas ma:-rimas para
o periodo de validade da Ata de li.eg-istro de Preços, reservando-se a Administração da Secretaria, o direito de
ariquirir o quantitativo que julgar necessário ou mesmo sbster-se de adC1ui.tit o ítem cspccíficsdo.
10.19. CJ contrato decorrente do Registro de Preços, a ser [ln-nado entre a Secretaria detentora do registro,
poderá ser forrnalieado através do recebirnen to da .t\.utori;ração de Coniprs/Süflfiços e de l`“~¬lota de E.r.npenl1o pela
detentor-a, eu entre iriatraanieiite ai_rr1_i1a_r que sttbstitllirá o instrtimento contt'atL1a.l nos casos previstos no artigo 152
E 5,-3115 pazágl-afgg da Lei 11* 8,666/95 e suas alterações posteriores, observando-se as conclições estabelecidas
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neste edital, seus anexos e na legislação vigente.
10.20. Caso a detentora da Ata de Registro de Preços se recuse, injustif1cadamente,_ a assinar o contrato, a
autoridade superior deverá estinguir os efeitos da homologação e da assinatura da Ata, sem prejuizo da aplicação
das sanções cabíveis.
10.21- C) Municipio de MC)Rr\DA NOVA, com a interveniência da SECRETARIA gerenciadora da ARP,
assinará a ata com a(s) vencedora(s) desta licitação, no prazo máximo de 05 (cinco) dias corridos, contados da
data da convocação ertpedida por esse orgão, sob pena, de decair do direito á contratação, podendo ser
prorrogada somente uma vez, quando solicitado pela pa.rte, desde que ocorra motivo justificado e aceito pelo
Contratante.
10.22- D licitante que, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar a assinatura da
ARP, tleiaar tie entregar a documentação exigida neste edital ou apresentar documentação falsa, ensejar o
retardamento da ez-tecução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do obje.to,
comportaose de modo inidõneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com o Municipio
de MORADA NCJVA e será descredenciado no cadastro do Municipio, pelo prazo de ate 05 (cinco) anos, sem
prejuizo das mu.ltas previstas em edital e no contrato e das demais conttnações legais.

11. na ouaaçso na ara REGISTRO oa P1-taços na Fonte os: ttacuasos E na
oztmrta De EXECUÇÃO Do coNTRA'1"o
11.1 - Ú prazo de vigencia da ata de registro de preços será de 12 (doze) meses, contados a partir da. sua
publicação, conforme .t\.rt. 12. do Decreto 7.892 de 23 dejaneiro de 2013. O prazo de validade da ata de registro
de preços não será superior a doze meses, incluidas eventuais prorrogações, conforme o i.nciso ill do § 39
_[,_.f«___çl;.1 L,_çi n"-* lioíifi, de lfliflfg.
11.2. As despesas decorrentes da Ata de Registro de Preços correrão pela fonte de recursos da Prefeitura
Municipal de Morada lfllova, a ser informada da lavratura do contrato.
11.3. Não haverá exigência de garantia de ezecução para a futura contratação.

12. DA FISCALIZAÇÃO E DAS ALTERAÇÕES DO CONTRATO
12.1 - A fiscalização do contrato dar»se-á nos termos do art. 6? da Lei Federal 8.666 de 1993, será designado
representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens e/ou serviços, anotando em registro proprio todas
as oco.1.*rencias relacionadas a ezecução e determinando o que for necessário ã regularização de falhas ou defeitos
observatlos.
12.2 ¬ A fiscal.ização não eztclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive perante terceiros, por
qualquer irregularidade, ainda que resulte de imperfeições tecnicas ou vícios redibitories, e, na ocorrência desta,
não implica corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art.
70 Cla .l..ei Federal n° 5.606/93 e suas alterações.
12.3 - O representante da r1.drninistração anotará em registro proprio todas as ocor.rências relacionadas com a
ea-:ecução tlo contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários á arüação
eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário ii regularização das falhas ou tlefei .eivados
e encaminhando os apontamentos á autoridade competente para as providências cabíveis.
12.4 - No interesse. da CC)l?šlTR.A'l*Al~l'l`E, o objeto deste Edital, Termo de Referência e anezos poderá ser
suprimido ou acrescido ate o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial da contratação, facultada a
supressão alem desse limite, por acordo entre as partes, conforme disposto no artigo 65, § 1” e É “, inciso ll da
Lei n“ 8666/93.
`l2.5« 1"*-lo interesse da Adntinistração, o valor inicial atualizado da contratação poderá ser aumentado ou
suprimido ate o limite de 25% (vinte e cinco por cento), com fundamento no art. 65, §§ 1” e 2°, da Lei n”
8.666/93.
12.6- A Licitante Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições licit-atlas, os acréscimos ou
supressõcs que se flze.t'et'n necessárias.
12.7- ltlenhum aerescimo ou supressão poderá e:-:ceder o limite estabelecido nesta condição, exceto as supressões
resultantes tie acordo entre as partes.
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13.1. Poderão ser firmados contratos, que serão tratados de forma autonoma e se submeterão igualmente a todas
as disposições constantes da Lei N”. 8.666/93, inclusive quanto as prorrogações, alterações e rescisões.
13-2. DAS ORDENS DFL COMPRAS: Os produtos lieitades/contratados serão entregues mediante expedição
de ORDEIKIS IÍJE COlÍ*/lPP..z*\S, por parte da administração ao licitante vencedor, que. indicarão os quantitativos a
serem entregues, de acordo com a conveniência e oportunidade administrativa, a necessidade e disponibilidade
financeira da COI\l'1`RA'l`.Al\lTF..
13.21. r\ Úrdern de Compra emitida conterá os itens pretendidos e a respectiva quantidade, clcvenclo ser
entregue ao beneficiário do contrato no seu endereço fisico, ou enviada via fac-símile ao seu número de telefone,
ou ainda remetida via e-mail ao seu endereço eletronico, cujos dados constem do cadastro muni.cipal.
13.22. O contratado deverá entregar os produtos /serviços solicitados na Ordem de Compra/ serviços,
oportunidade em que receberá o ateste declarando o fornecimento. Os produtos/ serviços serão entregues nas
seguintes condições:
a) Nos locais determinados pela administração do presente processo licitatorio indicado na Ordem de
Coinpra/ serviço;
b) l"~lo prazo de no máximo de Q5 (cinco) dias cpzgjdgs, apos o recebimento da Ordem de Compra/ serviço no
horário de 0711 ás 13h (horário local).
13.23. O aceite dos produtos/serviços pelo orgão recebedor não exclui a responsabilidade civil do fornecedor
por vício de quantidade, qualidade ou disparidade com as especificações estabelecidas no anexo deste edital
quanto aos produtos/ serviços e.ntregues.
13.2.-'-1. Os produtos/ serviços devem ser entregues conforme solicitado na Ordem de Cotnp.|:a/SE1'VÍÇf1.
observando rigorosamente as especificações contidas no In.strumento Convocatorío, no Termo de Referência e
observações constantes de sua proposta, bem ainda as normas tecnicas vigentes.
13.3. Para os produtos/serviços objetos deste certame, deverá. ser emitida fatura e nota fiscal em nome do da(s)
unidade(s) gestoraifis) tio Miinicípio de Morada Nova/CE.
1.3.3.1. As informações necessárias para emissão da fatura nota fiscal deverão ser requeridas junto a(s)
unidade(s) gestora(s).
13.4. No caso de constatação da inadequação do produto/ serviços fornecido as normas e exigências
especificadas ne.ste edital, na ordem de compra e na proposta vencedora a administração os recusará, devendo ser
de imediato ou no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas adequados ás supracitadas condições, sob pena de
aplicação tias penalidades cabíveis, na forma tia lei e deste iristrurnento.
13.5. Os produtos/serviços licítados/contratados deverão ser entregues, observando rigorosamente as
especificações contidas no Termo de Referência, nos anexos desse instrumento e disposições constantes de sua
proposta de preços, bem ainda as normas vigentes, assum.indo o contratado a responsabilidade pelo pagamento
de todos os impostos, taxas e quaisquer onus de origem federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer
encargos judiciais ou extrajudiciais, sejam trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais ultantes do
fornecimento que lhes seja.m imputáveis, inclusive com relação a terceiros, e ainda: Ê
a) A reparar, corrigir, remover ou substituir, as suas expensas, no total ou em parte, o objeto em que se
verificarem vícios, defeitos ou incorreções;
b) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente á Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa
ou dolo na execução do fornecimento, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o
acompanhamento pelo orgão interessado.
Í3.G. O prazo para pagamento será de ate 30 (trinta) tlias, contados a partir da data da apresentação da Nota
Fiscal/Fatura. pela Contratada.
Í3.`?. O pagamento somente será efetuado apos o atesto, pelo servidor competente, da Hora Piseal/ Fatura
apresentada pela Contratada, que conterá o rletalliamento dos produtos entregues.
13.7.1. O aresto fica condicionado á verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela
Contratada com os produtos efetivamente entregues.
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13.8. 1--lavendo erro na apresentação da Nota Fiscal/ Fatura ou dos documentos pertinentes ã contratação, ou,
ainda, circunstãncia que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente ate que a Contratada
providencie as medidas saneadoras. Nesta h.ipotese, o prazo para pagamento iniciar-se-á apos a comprovação da
rcgula.ri.zaç.ão da situação, não acarretando qualquer onus para a Contratante.
13.9. Será efetuada a retenção ou glosa no pagarnento, proporcional á irregularidade verificada, sem prejuízo das
sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:
13.9.1. Não produziu os resultados acordados;
13.92- Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima exigida;
13.10. Antes do pagamento, a Contratante realizará consulta pa.ra verificar a manutenção das condições de
habilitação da Contratada, devendo o resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de pagamento.
13.11. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária tie Credito, mediante deposito em conta
corrente, na agencia e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio previsto na
legislação vigente.
13.12. Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.
13.13. A Contratante. não se responsabilizará por qualquer despesa que venha. a ser efetuada pela Contratada, que
porventura não tenha sido acordada no contrato.
13.14 - Ocorrendo atraso no pagamento, descle que a CONTRATADA não tenha concorrido, de alguma forma,
para o atraso, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratoríos apurados com base na variação tio
Indice Geral de Preços - Disponibilidade Interna (IGP-DI), divulgado pela Fundação Getúlio Vargas, no período
compreendido entre a data prevista e a do efetivo pagamento, adotando-«se o criterio "pro-rara temporis" para as
atualizações nos subperíotlos inferiores a 30(trinta) dias.
13.15 - Deverão ser emitidas faturas de encerramento ao findar os vínculos deste Contrato por esgotamento do
objeto, por final do prazo ou rescisão contratual.
13.16- Serão descontados de (forma integral ou parcelada) sobre o valor da fatura, os valores decorrentes de
indenizações ou de multas eventualmente registradas.

14- no PREÇO, REAJUSTE E Eotutiaato Ecoivomtjco - FINANCEIRO
14.1. PREÇOS: Os preços ofertados devem ser apresentados com a incidência de todos os tributos, encargos
u-aballiistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, custos, e
demais despesas previsíveis que possam incidir sobre o fornecimento, inclusive a margem de lucro.
14.2. REIr1jl_lSTE: Os valores constantes das propostas não sofrerão reajuste antes de decorridos 12 (doze)
meses, hipotese na qual poderá ser utilizado o índice IGP-M da Fundação Getúlio Vargas.
14.3. REEQLJILÍBRIO ECONOMICCÍ)-PINANCFIIRO: Na hipotese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou
previsíve.is, porem de conseqüências incalculáveis, retatdadorcs ou irnpeditivos da execução do ajustado, ou
ainda, em caso de força maior, caso forniito ou fato do principe, configurando álea economica extraordinária e
extra contratual, poderá, mediante procedimento administrativo onde reste demonstrada tal situação e termo
aditivo, ser restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialrnente entire os encargos do contratado e a
retribuição da Administração para a justa remuneração dos produtos/serviços, objetivando a manutenção do
equilíbrio economicoffinanceiro inicial do contrato, na forma do artigo o5, II, "tl" da l..ei N”. 8.66e/93, alterada e
consolidada. @

is. nas oBRIoaçoEs na CONTRRTANTE
15.1. Solicitar a execução do objeto a CON'ITiATAIÇ)A atraves da emissão de Ordem de Compra e ou Serviço.
15.2. Proporcionar ã CON'i`IiA'l`ADA todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das obrigações
decorrentes do Termo Contratual, inclusive com o fornecimento do objeto do certame, consoante estabelece a
Lei Pederal na 8.6615/ 1993 e suas alterações.
13.3. Fiscalizar o objeto deste contrato atraves tie sua unidade competente, podendo, em rlecorrência, solicitar
providencias da CONTR..A'1`AlÍJA, que atenderá ou justificará de imediato.
1 5.1-1. Notificar' a CONTl¬iA1I"AOA, de qualquer irregulariclacle decorrente da execução do objeto contratual.
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15.5. lšifetuar os pagamentos devidos ã CON'i'RJ`t`l"ADA nas cottdiçoes estabelecidas neste contrato.
15.6. Determinar o horario da reaii:-ração da entrega dos produtos podendo ser variavel em cada local e passível
de alteração, conforme conveni›.Í:ncia da CCll¬~l'I`RATAl“~lTÉ com observância das leis trabalhistas.
15.7. Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento.
15.8. Indicar os locais onde serão entregues/prestados os produtos/serviços.
15.9. ÍIÉ.:-rigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela Contratada, de acordo com as clãusulas
contratuais e os termos de sua proposta.
15.19. l'°~lotificar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas nos serviços
prestados, para que sejam adotadas as medidas corretivas necessarias.
15.11- lë`.stig-ir da Contratada, a qualquer tempo, documentação que comprove o correto e tetnpestivo pagamento
de todos encargos previdenc.iãrios, trabalhistas, fiscais e comerciais decorrentes da execução deste Contrato.
15.12. Receber o objeto do contrato, atraves do Setor responsãrfel por seu acompanhamento e fiscali:ração, ein
conformidade com o art. 73, II, da Lei n° 8.666/93.

is. DAS onaroaçöns DA CQNTRATADA
115.1-Entregar os produtos/equipamentos objeto do Contrato de conformidade corn as condiçoes e prazos
estabelecidos neste Edital, no Termo Contratual e na proposta vencedora do certame;
lG..'Z'.- 'Manter durante toda a duração do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumiclas, todas as
condiçoes de habilitação e qualificação ez-tigiclas na licitação;
16.3- Provideneiar a imediata correção das deficiências e/ou irregularidades apontadas pela Contratante;
16.4- Arcar com eventuais pi'ejtti:-:os causados ã Contratante e/ ou terceiros, j_.¬›1'ovocados por irteficiëncia ou
irregularidade cometida por seus empregados e/ou prepostos envolvidos na entrega do objeto connatual.
16.5 - Responder por todas as despesas diretas ou indiretas -que indicam ou venham a incidir sobre a ei-:ecução
contratual, inclusive as obrigações relativas a. salarios, providencia social, impostos, encargos soci.ais, transporte e
outras provirlerteias, respondendo obrigatoriamente. pelo fiel curnpritnento das leis trabalhistas e especificas do
traballio e legislação correlata, aplicáveis ao pessoal empregado na ei-tecução contratual.
16.6 - Prestar imediatamente as informaçoes e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela contratante,
salvo quando implicarem em indagações de carater tecnico, hipotese em que serão respondidas no prazo de 24
(vinte e quatro) horas.
16.7 - Ešttbstituir ou reparar o objeto contratual que comprovadamente apresente condiçoes de defeito ou em
dcseonforrniclades com as especificaçfies constantes no Termo de Referência, no prazo fi:-ratio pelo Gestor do
Contrato.
16.5 - Providenciar a substituição de qualquer profissional envolvido na eaectição do objeto contratual cuja
conduta considerada pela fiscaliiração (la C.Í[`)l\'lTl~`l_A'l'AI”-ÃlTE.
16.9 _ Refaaet a entrega do objeto contratual que comprovadamente apresente cotidiçoes de defeito ou em
desconformidades com as especificaçoes constantes no Termo de Referência, contado da sua notificação.
16.119 _ Remover, ãs suas eapensas, todo o material que estiver ern desacordo com as especificações basicas,
e/ou aquele em que for constatado dano em decorrência de transporte ou acondicionamento, providenciando a
substituição do mesmo, no praao imediato, contados da notificação que ll-ie for entregue oficialmente.
16.11 - Responsabilízat-se pelos vícios e danos deco.t.rentes do objeto, d.e acordo com os artigos 12, 13 17 a 2?,
do Codigo de Defesa do Consurnidor (Lei n“ 8.078, de 199(l);
16.12 - Observar, no que couber, o Codigo Civil Brasileiro, normas tecnicas, as leis e os re amentos
pertinentes.
16.13. Resprinsabiiizrar-se integralmente pela observância do dispositivo no titulo II, capitulo V, da CLT, e na
Portaria nf' 3.460/77, do Ministerio do Trabalho, relativos a segurança e ltigiene do traballio, bem como a
Legislação eorrelata em vigor a ser eitiglcla.
lG.l-4. Repor imediatamettte, sem ñntis para a Cf_'Jl`*§lTR.¡ã*I*A1`~l'l"E, as peças substitttidas em decort'Ência de
instalação incorreta, defeito ou persistencia do problema objeto da revisão.
ll'i.`l5. Arcar corn todos os onus ou cibrigaçoes decorrentes da legislação tributãria, fiscal, comercial, trabalhista,
civil n demais relativas il operacionalieação dos serviços conttatatios.
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16.16 ~ l'~«lão permitir a utilização de qualquer traballio do menor de dezesseis anos, ezceto na condição de
aprendiz paira os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do traballio do menor de dezoito anos em
traballio noturno, perigoso ou insalubre;
16.17 ~ Vedar a utilização, na execução do objeto, de empregado que seja familiar de agente público ocupante de
cargo em comissão ou função de confiança no orgão Contratante, nos termos do artigri 7° do Decreto n" 7.293,
de 2010 cuniprir com as demais condiçoes constantes na proposta apresentada na licitação.

rt. nas rtstsaaçoas E sanções A_uMtt~tts'raA'rtvAs
17.1. Adotazse como criterio de justiça e obediência ao principio juridico da razoabilidade, o escalonamento e
tipificação de eventos saneionãveis em editais de pregão, abai:-to descritos, garantindo o direito de eitercicio
prêvio de ampla defesa rios processos de sancionamento com o impedimento de licitar e contratar com a União,
Estados, Distrito Federal e Mtiriicipios, atendendo a recomendação constante rio subitem 9.5.1.1 do Acórdão

`\.

/

nvãfrrosz "` "` sattçons Quis. senao arttcariasz
TCU ,Í Plenã.rio n° 1.793/2011, art. 7° da I..ei 111520/Efltlí, com respectivos prazos de. duração:

l- Forjar a classificação como niicrocnipresa ou

licitaçoes incentivadas ou não.

_!-I |'I\|l\ H.-IuIúI||IflI'I'I-I I I I.l.ll-

empresa de
pequeno porte para obtenção de trat_arnerito favorecido em

1. Iti1pedim.erito de licitar pelo periodo de, no minimo, l
(um) ano. Acórdão TCU /PL ri” 3137-11- / 201 1.

___. _ __¡ í- 

publica gerando tt1t'nulto e att tsris no certame
'l

ill- Desistir do lance, sem justificativa, durante a sessão

I _

II- Desctirnprir prazos estabelecidos pelo l¡'regoeira durante
a sessão de licitação para qualquer manifestação tia sessão

_ 1 ' ' I ii. _ _ 1. t- -I 1

niil.iliea ou não mantiver a proposta na fase de a.cc.1taçao.

2. Impedimento de licitar pelo periodo de, rio ntiiiinio, 4
(quatro) meses.

3. lmpcrliniento de licitar pelo periodo de, no minimo, Ei
(seis) meses.
___ ___ _ _'-Fr

IV- Não apresentar ou delirar ele apresentar do

'iiabilitação ou na contratação.

eumeti taç ão
solicitada no edital na fase de aceitação tia proposta,

4. lÍmped.i.inento de licitar pelo pe.riodo de, no rnitiimo, G
(seis) meses.

\f~ Btpreseritar proposta eornercial eni desaeo
Edital, ocasionando a frustação do eertarrie e

_ sentido.

rdo com o
m qualquer

I _ 'I

_ __ I _

5. Impedimento de licitar pelo periodo de, no miiiimo, 1
(um) ano.

_ I-__'l'IiI ___

1

Vl-~ t-'tpreseiitar documentação falsa durante a
contratação.

licitação ou
E. lnipcdimento de licitar pelo periodo de no ni.iiiimo 5
(cinco) anos.
?. Comunicar ao Ministêno Público Estirr'ltial e ou Federal

ara a ttraçñes de sariçoes de ordem penalI'
PI . ¬. ¡ i

mbflfnm Í .Im _ I

Vil- Não nianter as conrliçoes liabilitatorias
esecução do contrato ou tia vigência da ata de
preços.

durante a
registro de

B. Impedimento de licitar pelo periodo de, no m.in.imo, 6
(seis) meses.

___ ___ I-_-I __ r

VIII- Não retirar _a riota de
empe.n.li_o /não assinatura da rita.

9. Impedimento de licitar pelo periodo de, nt iirrio, 1
ano. _

lo. Multa de, no mittinio, 19% (dez por cento) do valor
do contrato/nota de empenho. ,
__ -I \.l.|-H.l.ll|.I_ __- _-I I

IX- Etttregat o objeto fora do prazo estflbelecielt,i
Lerni.o de referência.

J _ _ _ _ I-

no edital e

11. ridvertência
12. Multa de, no mínimo, 0,5 "/ri (meio por ce.nto) por dia
de atraso, aplicada sobre o valor do material não
fornecido, lim_itada a 20 (vinte) dias. rlpds ri vigêsirno dia
poderã ser considerada ineaecução total ou parcial tio
objeto. Him _ _ _

J _ H

PFIEEFEITURA IVIUHIGIFUÃL DE MÚRÀDÀ NEIVA
AV. MANUEL CABTRD. N”. 725 - CENTRE* - MDRADA NUVA - CEARA- EEF' E2B4D.ÚDü

GHPJ DT TEE E-4-DÍÉIIÍID1 DD - CGI'-' ÚE BID 171-4 E-MÀIL' Iioitetoaorfl I1@outIoolIt It'-ot1't.l!I|'



_ _|.

If |'

ESTADO DU CEARA
i=Rei=ei'ruRA MuNiciPAt. os MoRAt:iA t~iovA " ,'¬»-. " Í 1' 'i ..-"'-

*_* .A -
É .-*fi ,._at¿,ti ti e t_r,z,-,.iI"¬-».__\

E? si: 1.
I¿‹'¿_,"g.. i-I-pg *(

.r.` .,lz¡ .

1 1 I 5. i, ti
`* tr ,.«/

-¬""'-..¡ .__--“"'
-1

I

I-I _ __ ___

iii- Não efetuar a troca do objeto, quando notificado, durante
a contrai-.ição.

13. rädvertãncia;
14. Impedimento de licitar pelo periodo de, no mitiimo, 1
(ttni) ano.
15. Mtilta de, no minimo, 10'".-"ri (dez por cento) do valor
do contrato /'nota de empenho.

KI- Stibstitiiir o objeto fora do prazo estabelecido.

__ I _ _; i

Eli- Deitar de realizar ou atrasar a instalação ou montagem
do equipametiro (s) quando previsto no edital e tcrnio de
referência.

_ I-_ ___  -

16. Advertãricia
1?. lvlulta de, tio miniiiio, U,5'l›'ii (meio por cento) por dia
de atraso, aplicada sobre o valor do material não
substituido, lirtiitada a 29 (vinte) dias. Apos o vigosinio
dia podera ser considerada iiiezecução total ou parcial do
objeto._ ___ ___ _*
is. .advertência
19. Irnpediiiieiito de licitar pelo periodo rle, no rriininio, 6
(seis) meses.
ED. Multa de, no minimo, 0,5% (nieio por cento) por dia
de atraso, aplicada sobre o valor do equipamento.

}I.ill- Dei:-rar de entregar riocurnentação original exigida
neste Edital durante a licitação ou contratação.

21. Multa de, rio miniiiio, 10% (dez por cento) do valor
do contrato/nota de eiupeiiliofvaltir total estimado para
o item ou lote.

XIV- Comportar-se de. modo inidoiieo na licitação ou
conii.-atação, catisaiido prejuizo a rkdrninistração ou
demonstrando ofensa ao ordenamento juridico, ao
regramento do edital, aos licitantes, ã rldniinistração e ã
sociedade.

22. lmperliiiiento de licitar pelo periodo de, no miiiirne, 2
(dois) anos.
23. Multa de, no minimo, 10"/s (dez por cento) do valor
do contrato/nota de empenlio.

___ __i I-_'I _

KV- Conieier fraude fiscal durante a licitação oii contratação.

24. Impedimento de licitar por 5 (cinco) anos.
E5. biltdta de, no niinimo, 1fl°.f's (dez por cento) do vaior
do contrato/nota de enipenlio.
25. Comunicar ao Minis!-orio Público Federal e ou
Esta ri i.ial.

I-__t-I-1 ___

}l`V`[~ Islão recompor niveis de serviços acordarlos, qttiuido
esgotados os sancioiiamentos proprios, regulares e inerentes
aos iiionitoraiiientos técnico-operacional e adniinistrativo do
gerenciamento contrattial.

27. Impedimento de licitar corri a Pl)/fi\¿I1¬~l pelo periodo
de, no miriimo, 1 (tim) ano.

ÍRÍVII- Deiirat de ei-:ecutar qualquer rilirig-.ição pactuada ou
revista em lei e no edital da rcscnte lieita ão, em ue nãoP F' É

se comirie outra _pena.lidade.

Ít=fVIII~ l'¬-ião celebrar contrato, eni convocação deittro do
prazo ele validade de proposta.

2.8. lrtipcdimento de licitar com a lÊ'l\fflv1}l por, no
minimo, 2 (dois) anos.

29- Impedimeiito de Licitar com o munici io de Morada
lslova por, no minimo, 1(um) ario. ` 

I? 111  '

Ítíifiif- Itiesrecnção total, previsto na Lei fiotio/'93 e Lei
'I Ú.52iI|/ÊÚIIE.

Lei 1 fl. 52111/ 213112
5C{- Iiieaccução parcial do objeto previsto na Lei ii-titio/95 c

BD. Impediniento de l.iciiar com a lêl'v1IMI'~l por, no
nii.n.imo, 2 (dois) anos.
sl. Multa de, no ni.iriimo, 20% (vinte por cento) sobre o
val:_:›_r_ do contratp_(pota de empenlio ou valor da parcela.
32. Impedimeiito de licitar com a Plvl_`M_l“~l por, no
m.i.n.imo, 1 (ttrn) ano.
ss. Multa de, tio niinirno, iftãfs (dez por cento) sobre o
valor eor_q.-;::-_poiidciii'e iparte não e:_te_ç.utada. I _

}¬f_lif_i-- lflenegrir ou calttniar equipes têcrtica e da Pregoeira,
bcni corno pessoas que iiitegrarn os processos da l~"l\/lÍ`i\flI¬~l,
em razão de denfiiicias sob a acusação de direcionaniento de

34. Impedimento de licitar com a Administração Pública.
ficdctal, Esta dual, Mt1nici.pal, pelo periodo de 5 (cinco)
ano.
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certame, sem a apresentação de provas pertinentes ou a
apresentação de prrivas infundadas, em processo
administrativo instaurado.

-t _ _ ___ __ I

Íüifll- Corrteter fraude fiscal i.io reeol.iii.m.cnto dc quaisquer
tributos.

35. Declara ção de inidoneidade

I l'{Í~f_III- Demonstrar não possttir idoneidade para coritratar
com a i--*tdniiitistração eiii virtude de atos ilicitos praticaclos.

Iii E IV- f*`rustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou
qtialqtier oi_1ti'r,i eitpediente, o cattitct' cooipelitivo de

procedimeiito licitatorio público.

36. Declaração de itutloneiilade

33'. Multa de ate 2i}'i'1i do faturamento bruto do último
ei-tercirio anterior ao da instauração do processo
administrativo.
35. Publicação ezti'aoi.'di.nãria da decisão condenatoria.
|.I¡i.|_|.-¡.í|||I|¡1¡| |I| t \_I-li-I-nI|I'I'J|'|z|I'II'|I-III l_F|

1›~í}t'¬t-fz. Impedir, perturbar ou fraudar a realização de
qualquer ato de proced.i;mento licit-.itorio público.

._ _ i.

.

39. Muita de ato Zftflfit do faturamento bruto do i.ilti.mo
ertercicio anterior ao da instauração -do processo
administrativo.
40. Pulilicação eztraordinãria da decisão condenatoria.

_ . t
XXVI- Criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa
juridica para participar de Licitação pública ou celebrar
contrato adrriitiistrativo;

al. Multa de ato 2Cl*if'n do faturamento bruto do Último
eaercicio anterior ao da instauração do processo
adriiinistrativo.
ez. Publieaç.ão ei-:traordinãria da decisão coridenatoria.

l_ - - -- .

`}i.`_?{VlI- lvfanipular ou fraudar o equilibrio econoniico¬
fnianceiro dos conI_ratos celebrados
corn a adnii.nisttação ptililica

63. i\/Iulta de ate 2f1*-Fi do faturamento bruto do úl1:imo
eaercicio anterior ao da instauração do processo
administrativo.

\_I_|z|I.|I.I.l.l__r'

1` 

, ee. Publicação eatraordinriria da decisão condenatoria.

17.2. Serão considerados injustificados os atrasos não comunicados tetnpestivainente e indevidamente
fundamentados, e a aceitação da justificativa ficara a criterio da PMMN que deverri ezaminar a legalidade da
conduta da contratada. Comprovado impediniento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e aceito
pela PlvIMN, a licitante vencedora ficara isenta das penalidades mencionadas.
17.3. Na liipotese da multa atingir o percentual de 1(J“fi (dez por cento) sobre o valor do contrato, a PMMN,
podera proceder a rescisão unilateral do compromisso, liipotese ein que a vencedora tatiibeni se sujeitatã ãs
sançoes administrativas previstas neste Edital. Na ocorrência de falba maior podera também ser aplicada a
penalidade de Declaração de idoneidade para licitar ou contratar com a Adniiiiistração Pública, prevista no att. 7”
da Lei n° 10.251)/2Gt]2.
17.4. As multas porventura aplicadas serão deseontadas dos pagamentos devidos pela PMMN ou cobradas
diretamente da pessoa peiializatla, amigãvel ou judicialmente, e poderão ser aplicadas cumulativai rente ãs demais
sançoes previstas neste Edital.
17.5. O lici tante/contratado sera informado que esta passível da aplicação da sanção e tera o d to de ezercer a
defesa prá-.via no prazo de f}5(eineo) dias fiteis a contar da sua notificação, podendo ocorrer a jtintada de
documentos, conforme disposto no art. 33 da Lei n° 9.734/1999.
17.5.1. T`ranscorrido o prazo de defesa previa corn ou sem manifestação, o processo sera cncaminliado para as
analises devidas e para posterior decisão sobre a aplicação da sanção pela autoridade superior.
17.6. As inultas serão reeolliidas em favor da Contratante, no prazo niãirinio de 10 (dez) dias, a contar da data do
recebimento da comtiriicação enviada pela autoridade competente, ou, quando for o caso, inscritas na Divida
Ativa e cobradas judicialmente.
11.7. As sançoes aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou. no esse das multas.
cumulativamente, sem prejuizo de outras medidas cabiveis.

is. DA Rissetsito cotrraafrttrtt
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15.1. A irier-re-:Lição total ou parcial do con trato enseja a sua rescisão, se houver uma das oco-Êrõfleias--piieíscritas
nos artigos 77 a Sl da Lei n° 5.666/95, de EIXUÕ/93;
1B.1.1. A Resdsão de contrato poderá ser:
a) Determinada por ato unilateral e escrito da contratante, nos casos enumerados nos incisos i a XII e XVII do
art. 78 da lei 8.Gofi/93, notificando-se a contratada corn antecedência minima de 310 (trinta) dias, observado o
disposto no art. 109, “l", letra "e", da mesrna lei;
la) r\.1nigáv'el, por acordo entre as partes, caso haja conveniência para a contratante, reduzida. a termo no Processo
Administrativo, desde que, cumprido o estabelecimento no § 1° do art. 79 da Lei 8.666/93; c) Judicial, nos
termos da legislação vigente.
18.13. A Rescisão administrativa ou ariiigável será precedida de autorização escrita e fundame.ntada da
autoridade competente;
`l8.'1.3. Os casos de rescisão contratual serão formalmente rnotivados nos autos do process ficando asseguradoio

o contraditório e ampla defesa.
18.2- íllonstituern tnotivo para rescisão do f`.ontrato:
a) O não--cumprimento de cláusulas contratuais, especificações e prazos;
b) O cumprirnento irregular de cláusulas contratuais, especificações e prazos;
c) A lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a .impossibilidade da conclusão dos
serviços ou fornecimento nos prazos estipulados;
tl) O atraso injustificado do inicio de serviço sem justa causa e previa comunicação á Administração;
e) A paralisação do serviço ou do fornecimento, sem justa causa e previa comunicação á Admiitistração;
f) O desatendimento das determinações regt1lri.res da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar' a sua
execução, assim como as de seus superiores;
g) O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do parágrafo primeiro do artigo 67 da
Lei n° 8.666, de 21 de junho de i993;
li) A decretação da falência ou instauração da insolvência civil;
i) A dissolução da sociedade ou o falecimento do contra tado;
j) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que prejudique a er-tecução do
Contrato;
lr) Razões de interesse público, de alta releváncia e amplo conhecimento justilicadas e deterrninadas pela mártima
autoridade Administrativa a que está subordinado o contratante e esaradas no processo Administrativo a que se
refere o Contrato;
1) A supressão, por parte da Administração, dos materiais, acarretando modificações do valor inicial do Contrato
alem do limite permitido no parágrafo primeiro do artigo 65 da Lei n" 8.666, de 21 de junho de 1993 em caso de
não concordáncia por parte da empesa;
m) A suspensão de sua execução por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120 (cento e vinte)
d.ias, salvo em caso d.e calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas
suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatorio de ind iaações pelas
sucessivas e contratualrnente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras previstas egurado ao
contratado, nesses casos, o direito de. optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assu 'das atá que
seja normalizada a situação;
ti) A ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovada, irnpeditiva da eaecução do contrato;
o) (_) descumprimento do disposto no inciso V do art. 27, sem prejuizo das sanções penais cabíveis;
p) CJ reconliecirnento dos direitos da Aclminist.ração, em caso de rescisão admiiiistrativa prevista no art. 77 desta
l...ei;
rj) A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrern, a cessão ou
transferencia, total ou parcial da posição contratual, bem como a fusão, cisão ou incorporação, que implique
violação da Lei de Licitações ou prejudique a regular execução do contrato.

is. na sazturørs E na coaaurção
19.1. As licitantes devem observar e a contratada deve observar c fazer observar, por seus fornecedores e
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subcontratados, se admitida subcontratação, n niais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de
contratação e de eitecução do objeto contratual. Para os propositos deste item, definem-se as seguintes práticas:
a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o
objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na eirecução de contrato;
ill] "prátitta fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de licitação
ou de e:-teetlção Cie contrato;
c) “prática conluiada”: esquemarizar ou estabelecer um acordo entre duas ou mais l.icitantes, com ou sem o
conhecimento de representant.es ou prepostos do orgão licitador, visando estabelecer preços em niveis artificiais
e não-competitivos;
d) “prática coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, i-is pessoas ou sua
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatorio ou afetar a eitecução do contrato.
ejt “prática ol)st.rutiva”;
(1) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos representantes do
organismo financeiro tiitiltilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de prática
prevista neste stthitern;
(2) atos cuja intenção seja impedir materialrnente o exercicio do direito de o organismo financeiro multiiateral

- Hu

Pl.`Úfl`lCI"lJ'É.IÍ l['lÊ`[J'É'-(_¬¡.flI.'.'I.

19.2. l*~la hipotese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante
adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre urna. empresa, para a outorga de contratos
financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o e.nvolvirneiito da empresa, diretamente ou por
meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, conluiadas, coe.rcitivas ou obstrutivas ao participar da
licitação ou da eaecução um contrato financiaclo pelo organismo.
19.3. Considerando os propositos dos itens acima, a licitante vencedora como conrlição para a contratação,
deverá concordar e autorizar que, na hipotese de. o contrato vir a ser financiado, em parte ou integiralmente, por
organismo financeiro rnultilateral, mediante adiantamento ou reembolso, perrnit.irá que o organismo f.inanceiro
e/ ou pessoas por ele. formalmente indicadas possam inspecionar o local de esecução do contrato e todos os
documentos e registros relacionados á licitação e ã e:-recução do contrato.
19.4. A contratante, garantida a prévia defesa, aplicará as sanções administrativas pertinentes, previstas ein lei, se
comprovar o envolviniento de representante da empresa contratada ein práticas corruptas, fraudulentas,
conluiadas ou coercitivas, rio decorrer da licitação ou na ei-:ecução do contrato financiado por organismo
financeiro multiiateral, sem prejuizo das demais medidas administrativas, criminais e civeis.

ao. eotvsulttas, REsrosTas, itoiralvnsnro, n1Liot`rNcL›ts, Revooação E na
ANULAÇÃO
20.1. Os pedidos de esclarecirnentos e impugnações referentes ao processo licitatorio deverão ser enviados a
Pregoeira, gtg' U3 (tres) çljgfi úteis anteriores ii data fi:-tada para abertura da sessão pública, ei-iclus` ._«'amente por
meio eletronico, no endereço ljgjigçaomn@o1j[lggl¬r.eom.br, gtg' gs lfitllfl, no horário oficial d rasilia/l'3l5`.
indicar o nf' tio pregão e a Pregoeira responsável, bem como, o fato e o fundamento juridico eu pedido,
inclicanclo quais os itens ou subitens discutidos;
2Ú.2. Caberá a Pregoeira, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus aneitos, decidir sobre a
impugnação no prazo de atá U2 (dois) tiias úteis contado da data de recebimento do pedido desta.
20.3. lÍ.`Jeca.irá do direito de impugnar os termos do edital de licitação perante a Adniinistração a pessoa fisica
e/ou juridica que não o fizer dentro do prazo listado neste subitem, hipotese em que tal comunicação não terá
efeito de recurso.
20.4. A impugnação feita tempestivamente pelo licitante não o impedirá de participar do processo licitatorio até
o trãnsito em julgado tia decisão a ela pertinente.
20.5. Não serão conht-.cirlas as inipugnaçoes apresenrarias fora do prazo legal e/ ou subseritas poi' representante
não hatiilitado legalmente.
20.15. As respostas aos pedidos de escl.arecimenros e irnpugnações serão ditmlgatias no sistema e vi-ncularão os
participantes e a aeli¬n.inisti'ação.
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20.7. Acolhirla a petição de impugnação contra o ato convocatorio que importe em modificação dos termos do
edital será designada nova. data para a realização do certame, exceto quando, inquestionavelrnente, a alteração
não afetar a formulação das propostas de preços.
20.8. Qualquer modificação neste edital será divulgada pela mesma forma que se deu ao texto original, exceto
quando, inquestionavelniente, a alteração não afetar a formulação das propostas de preços.
20.9. Qualquer modificação neste edital será divulgada pela mesma forma que se deu ao texto original, exceto
quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas de preços.
20.10. DILIGÊNCIA: Em qualquer fase do procedimento licitatorio, a Pregoeira ou a autoridade superior,
poderá promover diligências no sentido de obter esclarecimentos, confirmar informações ou permitir sejam
sanadas falhas formais de documentação que complementem a instrução do processo, vedada a inclusão
posterior da çlootittieiito ou informação que deveria constar originariatneiite cia proposta de preços, fixando o
prazo para a resposta.
20.11. Cls licitantes notificados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-lo no prazo
tleterminarlo pela Pregoeira, sob pena tie tlesclassificação/inabilitação.
20.12. REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO: O Municipio de Morada Nova /Clã poderá revogar ou anular esta
licitação, ein qualquer etapa do processo.

ai. nas ntsrosiçoes Finais
21.1- independentemente de declaração expressa, a apresentação da proposta implica ria aceitação plena e total
das condições e exigências deste edital, na veracidade e autenticidade das informações constantes rios
documentos apresentados, e ainda, a inexistência cie fato impeditivo ii participação da pessoa juridica, bern como
de que deverá declará~los quando ocorridos durante o certame.
21.2- Conforrne a legislação em vigor, esta lici.tação, na modalidade liregão Eletronico poderá ser:
a) anularla, a qualquer tempo, por ilegalitlatle constatada ou provocada em qttalquer fase do processo;
b) revogada, por conveniência da .r\dministt'ação, decorrente de motivo superveniente, pertinente e suficiente
para justificar o ato;
21.3- Todo o proc.etiimento licitatorio de que trata este edital será registrado no liorário oficial de Brasilia,
Distrito Federal.
21.4 - Esta licitação poderá ser, em caso rle feriado, transferida para o primeiro dia ú.til subsequente, na mesma
hora e local.
21,5- lãste edital e seus elemerttcis constitutivos poderão ser lidos e olíiticlos na Comissão de Pregão da Prefeitura
li*/lunicipal de Mfilli./-\_DA NCFVA, localizada a Av. Manoel Castro, ti” 720, Centro, no horário das 03:00 ato ãs
11:30 horas, ou poderá ser lido através do site:  flmk,eoni.br, ¬anx‹¬v.tce.ee,go1,lJ,r ou
ltttps://lJlletimpras.5.;_‹,z;t_1j__¿f_,Ij_,tzg_t,t_it=¿_/PublicAceess.
21.6-Quaisquer esclarecimentos serão prestados pela Pregoeira, durante o expediente normal, Comissão de
Pregão da l?i'eft=:ittira Municipal de MOlUl.DA NOVA, localizada a Av. Manoel Castro, nf* 726 Centro, no
horário das 05:00 ato ãs 11:30 h.oras.
21.7-Os casos omissos serão resolvidos pela Pregoeira e, dependendo do caso, pela autoridade coi terite, nos
termos Cla l.egislação pertinente.
21.5 - Qualtjuer modificação no Edital exige divulgação pelo mesmo instrumento de pttlalicação em que se deu o
texto origtial, real.¬i.t'it'iClo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, iriqttestiotiavelttieflte, t-1 alteração
não afetar a forrrtulação das propostas.
21.9 - I*-.io jttlgatoento da habilitação e das propostas, a Comissão poderá sanar erros ou falhas que riiío alterem a
substãncia tias propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado
em .ata acessivel a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação-
2'l.'l0 - Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração
não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, indcpendenternente da condução ou do resultado do
processo licitatorio.
21.11 - C3 licitante deverá manter preposto, aceito pela Administração, no local do serviço, se for o caso, para
repre.sentá-lo na execução tio contrato.
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2l.'12 - Ha contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do inicio e inclui.r-se-
á o do vencimento. So se iniciam e vencem os prazos ein días de expediente na Administração.

22. DU FURG
22.1- Fica eleito o foro da f.Íomarca de MÕFJKDA l“'¬lC)V/ii, fistado do Ceará, para dirimir toda e qualquer
eontrriversia oriunda do presente edital, que não possa ser resolvida pela via adm.inistrativa, renunciando-se.,
desde a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

Morada lilova-Clã, 07 de fevereiro de 2023.

Qjlj/mz /*f`»Ob^'°““
' r“iLIl*¬lE HRl'l¬C`l l.\lC')filR_Ei

Pregoeira Clficial
PREFEITLTRA l\/ÍUl`\llCll-iA_l.. DE MORADA NOVA

FREEFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NDVA
AV. MANUEL CASTRD, N". TEE - CENTRO I- MDF'-ADA NDVA - CEARA' DEP 520-tl-0.000

CNPJ 0?.TB2.EiI-üi'üi1l1'I -00 - CGF t1E.E2tI.1T1-4. E-MAIL: Ileltaeaomn@eL|tIool~t.corn.hr


